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З Ш Ш Ю 

Cuestión de l a violación de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales en 
cu a l q u i e r parte d e l mundo, y en p a r t i c u l a r en l o s países y t e r r i t o r i o s c o l o n i a l e s y 
dependientes con inclusión des 

a) Cuestión de l o s derechos Límanos en Chipre (continuación)• 

Cu.estión de poner en práctica, en todos l o s países, l o s derechos económicos, s o c i a l e s 
y c u l t u r a l e s que f i g u r a n en l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos y en e l Pacto 
I n t e r n a c i o n a l de Derechos Económicos, S o c i a l e s y C u l t u r a l e s , y estudio d.e l o s problemas 
es p e c i a l e s con que se enfrentan l o s países en d e s a r r o l l o en sus esfuerzos para l a r e a ­
lización de estos derechos humanos, con inclusión d.es 

a) Los problemas relacionados con e l derecho a d i s f r u t a r de un n i v e l de v i d a 
adecuado; y e l derecho a l d e s a r r o l l o 

b̂ ) Los efectos que e l i n j u s t o ord.en económico i n t e r n a c i o n a l a c t u a l t i e n e sobre 
l a s economías de l o s países en d e s a r r o l l o y e l obstáculo que e l l o representa 
para l a aplicación de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales 
(continuación) 

Situación de l o s Pactos I n t e r n a c i o n a l e s de Derechos Humanos (continuación) 

La presente a c t a podrá ser objeto de correcciones. 
Las correcciones a l a . presente a c t a deberán redactarse en uno de l o s idiomas de 

t r a b a j o . Dichas correcciones deberán pi-escntárse en forma de, memorando y, además, 
incorporarse en u n ejemplar d e l act a . Las correcciones deberán enviarse, dentro d e l 
plazo de una semana a contar de l a fecha d e l presente documento, a, l a Sección de Edición 
de l o s Documentos O f i c i a l e s , d.espacho E . 6 I O 8 , P a l a c i o дя l a s Na.ciones, Ginebra. 

Las correcciones d.e l a s actas de l a s seí:iones de este período de sesiones se reunirán en 
un documento -único que se publicará poco después d.e concluido e l período de sesiones. 
GE.82-16073 
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Se аЪге l a sesión a l a s - 15 .20 horas, 

CUESTION D E LA VIOLACIOÍI , D E LOS DERECHOS iíüIlANOS Y LAS LIBERTADES EUKDAIlEííTAEES E N 
CUALQUIER Р АЖЕ DEL I-TUNDO, Y E N PARTICULAR E N L O S PAISES Y TERRITORIOS COLONIALES Y 
D E P S N D I E I N T E S C O N INCLUSION DSs 

a ) CUESTION D E LOS DERECHOS HUMANOS E N CHIPRE (tema 12 d e l prograiiia) (continuación) 
( E / C N , 4 / 1 4 7 6 - E / G N . 4 / S u b , 2/472 , E / C N . / ; / I 4 7 3 - E / C N , 4 / s u h . 2 / 4 7 6 , E / C N . 4 / 1 4 9 5 , 

E/cN . 4 / 1 5 0 0 y C o r r . l y Add.l, E / c N . 4 / 1 5 0 1 y Add.l y 2 , E / C Ü , 4 / I 5 0 2 , E / C N . 4 / 1 5 0 3 , 

E/CN. 4 / 1 5 1 4 - 1 5 1 7 ? E / C N . 4 / 1 9 8 2 / 4 , 24 y 2 6 , E / C N . 4 / 1 9 8 2 / 1 . 2 - 7 , L . 4 5 y L . 4 9 - L . 5 1 , 
E / C N . 4 / 1 9 8 2 / N G 0 / 1 y Add.l, 9, 1 5 , 2 1 - 2 3 , 2 5 - 2 7 y 32) 

1. E L Sr. NCI-IAÎ 'IA (Movimiento I n t e r n a c i o n a l para l a Unión F r a t e r n a l entre l a s Piazas 
y l o s Pueblos) d.ice que espera que l o s informes sobre B o l i v i a ( E / C N . 4 / 1 5 O O ) , Guatemala 
( E / C N . 4 / 1 5 0 1 ) y E l Salvador ( E / C N . 4 / 1 5 0 2 ) serán u t i l i z a d o s раха e j e r c e r presión sobre 
aquellos que v i o l a n l o a derechos humanos. Sería un descrédito para l a comimidad i n t e r ­
n a c i o n a l no disponer de un mecanismo para disuad-ii" a pequeños grupos de exterminar 
poblaciones enteras; Iv. conspiración diel s i l e n c i o contribuye a l a s v i o l a c i o n e s de 
derechos huraanos. A este respecto, toda la, com-unidad i n t e r n a c i o n a l sigue atentamente 
e l r e s u l t a d o d e l -único caso que ha eludido e l f i l ' b r o d e l proced.imiento p r e v i s t o en 
l a resolución I 5 0 3 ( X L V I I l ) diel Consejo Económico y S o c i a l es d e c i r , e l caso cíe l o s 
derechos humanos en Guinea E c u a t o r i a l . 

2 . Se siguen violando l o s d.erechos humanos en ese país. Las informaciones r e l a t i ­
vas a I 9 8 I mencionan l a supx-esión por l a f u e r z a de una, huelga de estudiantes, l a 
expulsión de profesores de u n i v e r s i d a d , e l encarcelamiento y oca,sionalmente l a ejecu­
ción de oponentes políticos. E l 22 de agosto de I 9 8 I , l a s autoridades p r o h i b i e r o n 
a toda l a -prensa e x t r a n j e r a l a entrada en e l país y anunciar-on que c u a l q u i e r ciudada­
no que se encontrase en posesión de -on periódico extranjero sería sentenciado a б me­
ses d.e cárcel y a una multa equivalente a 2 . 5 0 0 dólares de l o s Estados Unidos. 

3 . La corrupción y e l -tráfico de drogas continúan a-unentando entre l o s más a l t o s 
f u n c i o n a r i o s d e l Gobierno. En j i m i o de 1 9 8 1 , l a esposa d e l Embajador de Guinea 
E c u a t o r i a l en España fue detenida en e l aeropuerto de Madrid por t r a n s p o r t a r 2 , 4 leg de 
drogas en su bolso de mano. No e x i s t e n leyes en e l país que regulen le, vida, d.e todos 
l o s f a m i l i a r e s íntimos d e l Presidente d.el Consejo M i l i t a r Supremo d i c t a n l a s leyes 
d e l loaís. De hecho, l a r e v i s t a a f r i c a n a "Bingo'' resumió acertadamente l a situación 
a c t u a l en un artículo publicado en e l mes de diciembre de 1981, diiciendo que dos 
años después d.el golpe de Estado, Hacías se había marchado pero el-''clan" es'taba 
todavía en e l poder con un o b j e t i v o único; mantener e l status" quo. 

4 . Es verdad que l a Comisión se ocupa desde hace v a r i o s años de l o s derechos límanos 
en e l A f r i c a m e r i d i o n a l y en Namibia, pero parece que haga oídos sordos a l o que 
ocurre en l o s paí-ees a f r i c a n o s independientes, como s i l a s vidas de l o s a f r i c a n o s no, 
fuesen importantes. La Comisión debe mantener l a igualdad de todas l a s razas y todas 
l a s regiones para l a protección de l o s d-erechos hui-nanos. 

5 . Haciendo un llamamiento a l o s r e p r e s e n t a n t e s . d e l . A f r i c a independiente, e l orador 
dice que l a forma más e f i c a z de lucha,r c o n t r a e l apartheid es salvaguardar l o s dere­
chos huiñanos en sus propios"países. La h i s t o r i a nos enseña que d e l S i g l o XV a l 
Siglo" XIX, algunos d i r i g e n t e s a f r i c a n o s colaboraron con i o s t r a f i c a n t e s de esclavos 
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en e l comercio transatlántico de esclavos. Los responsables de los gobiernos a f r i ­
canos independientes deben tener en cuenta que, s i v i o l a n sistemáticaraente l o s de­
rechos humanos en l a actualid.ad, pasarán a l a h i s t o r i a con una reputación s i m i l a r . 
Deben también tener en cuenta l a cantidad de antiguos a l t o s f m i c i o n a r i o s d e l C o n t i ­
nente a f r i c a n o que han tenido que p e d i r a s i l o político. La. promoción d.e l o s derechos 
humanos t i e n e interés para todos. E l orador se pregunta a mentidlo qué c l a s e de comu­
nicado publicará l a OUA a l f i n a l de sus reiiniones cuando e l a p a r t h e i d haya cesado 
de e x i s t i r . 

6, E l Sr. LIGKOFSiar ( L i g a I n t e n m c i o n a l d.e los Derechos Пглпапоз) d.ice q̂ ue su orga­
nización que es una de l a s organizaciones más antiguas que se ocupan de l o s derechos 
humanos en general,cuenta con 4 0 f i l i a l e s nacionales en 30 países. Es p a r t i c u l a r ­
mente consciente de l o s r e i t e r a d o s llamamientos de l a s ïïa.ciones Unid.as рэ-гэ. promover 
e l respeto de l o s derechos humanos a través de l a educación y la. información y me­
diante e l ахэоуо a sociedades organizadas con este propósito. Desgraciadamente, en 
muchos países, algunas personas que no han hecho más que informar a. sus conciudadanos 
d.e sus derechos e i n s t a r a sus gobiernos a observar sus propias c o n s t i t u c i o n e s y com­
promisos, en v i r t u d , de l o s instxг•ш^cntoG i n t e r n a c i o n a l e s , son sistemáticamente reducidas 
a l s i l e n c i o con medidas de hostigamiento i n s p i r a d a s o f i c i a l m e n t e . E l orador c i t a como 
ejemplo l a s severas sanciones a que están expiiestos l o s abogados en Sudáfrica; l a 
detención, en agosto de 1981, d.e f u n c i o n a r i o s de l a f i l i a l c h i l e n a de l a Comisión de 
Derechos Пглпапоз y e l e x i l i o de sii Presid.ente, un antiguo M i n i s t r o de J u s t i c i a ; e l 
confinamiento s i n proceso, de Andcrei Salcharcv; y l a campaña de intimidación lanzada 
en febrero de I 9 8 I contra l a f i l i a l a r g e n t i n a d e l Centro de Estudios J-urídicos y 
S o c i a l e s . Recientemente, e l Gobierno polaco ha notifica.d-o a l Secreta.rio General que 
había suspendido l a s d i s p o s i c i o n e s diel Pacto Interna.cional de Derechos C i v i l e s y 
Políticos r e l a t i v a s a l a l i b e r t a d de expresión, reunión y asociación. Debe subrayarse, 
que e l derecho d.e derogación, en v i r t u d d e l párrafo 5 d e l artículo 4 , conjuntamente 
con e l párrafo 1 d e l artículo 5 , no es ilim i t a . d o : debe basa-rse en motivos razonables 
y l a s medidas r e s t r i c t i v a s deben ser proporcionadas a l a s c i r c u n s t a n c i a s d e l caso; 
algunos derechos básicos no pueden ser suspendidos. De todas formas, l a dei-ogación 
no puede ser t r a t a d a como хю asunto i n t e r n o únicamente, inmune 3.I e s c r u t i n i o d.e l a 
coraimidad i n t e r n a c i o n a l . Es por l o tanto de importancia c a p i t a l que l a Comisión tome 
medidas para d e s a r r o l l a r más e l concepto expresado en sus r e s o l u c i o n e s 23 (XX¡CVl) 
y 28 (jQCCVIl). La Comisión podría quizás s o l i c i t a r a la^. Subcomisión d.e Prevención 
de Discriminaciones y Protección, a l a s Minorías que prepare un proyecto de d e c l a r a ­
ción aclarando ese concepto. Podría tarabién s u g e r i r que ce conceda atención a ese 
tema en e l estud.io que se ha ped.id-0 que e l S e c r e t a r i o General l l e v e a cabo en v i r t u d 
de l a resolución 36/174- sobre la,s i n s t i t u c i o n e s nacionales y l o c a l e s para...la protec­
ción de l o s derechos humanos. S i l o s .;Ciuda.danos tienen que ser l o s a r b i t r o s f i n a l e s , 
deben e s t a r inforraados d.e sus derechos y deben ser alenta.dos por sus gobiernos a 
"promover l a observancia, e f e c t i v a d.e esos derechos Como ha sido acertadamente obser­
vado, una opinión pública informada es e l freno más poderoso a un abuso de gobierno. 

7, E l Sr, I'JEEIÍASURIYÁ ( S e r v i c i o U n i v e r s i t a r i o Mundial) dice que l o s estudiantes y 
lo s profesores b o l i v i a n o s exila.dos en Su.iza se han d i r i g i d o a su organización para, 
exponer sus opiniones. E l régimen r e p r e s i v o instaladlo a raíz d.el golpe m i l i t a i ' en 
B o l i v i a e l I7 de j u l i o de 198O ha sió.o generalmente condenado tanto por l a s o r g a n i ­
zaciones i n t e r n a c i o n a l e s como por l a s intergubernamentales. E l 5 de septiembre 
de I 9 8 I , se transfirió el. poder a l General T o r r e l i o , poro su Gobierno, a pesar de 
lo s argumentos en contra, es simplemente una"continuación d e l régimen p r e v i o , como 
l o demuestran l o s discursos y la,s medidas económicas y políticas d e l nuevo Pr e s i d e n t e , 
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Por ejemplo, e l toque de queda está todavía en v i g o r , e l Gobierno no ha levantado e l 
estad.o d.e s i t i o y derechos t a l e s como e l de amparo y babeas corpus continúan suspen­
didos, j i m t o con e l derecho a formar p a r t i d o s políticos. 

8. E l orador t i e n e l a intención de l i m i t a r su declaración a l o s abusos que a^fectan 
a l o s derechos humanos -particularmente l o s r e l a t i v o s a. l a s universidia.des- cometidos 
diesde que e l General T o r r e l i o tomó e l poder. Se mantiene l a presencia, m i l i t a r en l o s 
r e c i n t o s de l a s universidad.es, suspendiendo por l o tanto e l d-ei-echo a l a a.utonomía 
de l a s universidades y e l derecho de l o s estudiantes y de l o s profesores a p a r t i c i ­
par en l a administración de su institución. Para t r a t a r de l e g i t i m i z a r esos abusos, 
e l Gobierno T o r r e l i o ha e s t a b l e c i d o una nueva e s t r u c t u r a a d j n i n i s t r a t i v a para, l a s u n i ­
versidades basad.a en e l E s t a t u t o P r o v i s i o n a l de l a Universidad como se i n d i c a en e l • 
Decreto № 18 . 1 0 7 de a b r i l de I 9 8 I , Entre septiembre y octu.bre de I 9 8 I más de 65 per­
sonas, aproximad.ajnente l a mitad d.e e l l o s - estudiantes i m i v e r s i t a r i o s , fueran detenidas 
por e l Gobierno, Los agentes ciel s e r v i c i o de seguridaxl gubernamental tienen l i b r e 
acceso a l a s s a l a s de conferencia d-e l a u n i v e r s i d a d y e l Rector de l a Univ e r s i d a d de 
San Andrés ha, amenazado con c e r r a r l a . Las ocho universid.ades de B o l i v i a se han v i s t o 
obligadas a aceptar a l a s personas asignad.as por e l Gobierno como r e c t o r e s y la,s emi­
soras - u n i v e r s i t a r i a s d.e televisión han sid.o ocu-pad.as. Se ha prohibido a l o s e s t u -
d.iantes que organicen elecciones para e l e g i r sus propios representantes y v a r i a s reu­
niones de estud.iantes han s i dio interru!apid.a,s y l o s d i r i g e n t e s d-etenicios. Segnín fuen­
tes f i d e d i g n a s l o s s e r v i c i o s de seguridad, d e l Crobierno operan desde o f i c i n a s situadas 
en e l e d i f i c i o de l a u n i v e r s i d a d de La Paz, 

9 . Los representantes d e l Gobierno han declara.do en repetid.as ocasiones que no había 
presos políticos en B o l i v i a , pero, según la, información r e c i b i d a de v a r i a s o r g a n i z a c i o ­
nes, continúan llevándose a cabo diotenciones, a menud.o s i n mand.amiento j u d i c i a l por órganos 
p a r a m i l i t a r e s , i n c l u i d o e l s e r v i c i o de información del Gobierno. Se han producido 
también v a r i o s a s e s i n a t o s , incliiid-os l o s дя estudiantes a c t i v i s t a - s y d i r i g e n t e s s i n ­
d i c a l e s e l 15 de enero de 1931. Recientemente, e l 5I de diciembre de 1931, 34 perso­
nas, de l a s cuales 15 eran estudiantes u n i v e r s i t a r i o s , fueron detenidas acusadas de 
haber participad.o en una reunión política,. Las Embajadas de l a Santa Sede y й.е l o s 
Estadds Unidos han i n t e r v e n i d o para obtener su liberación. E l I 6 de febrero de 1 9 8 2 , 
agentes de l a seguridad a s a l t a r o n l a s o f i c i n a s de l a Conferencia E p i s c o p a l y detuvieron 
a 34 personas que habían declaradio una huelga d e l hambre. 

1 0 . Desde noviembre de I 9 O I , v a r i a s i n s t i t u c i o n e s nacionales b o l i v i a n a s , t a j e s como l a 
I g l e s i a y l a Asamblea de Derechos Humanos, se han unido a l a s organizaciones i n t e r n a ­
c i o n a l e s para p e d i r a l Gobierno ô ue conced.a una amnistía general e i l i m i t a d a . Esa.s 
demandas han sido rechazadas y e l Gobierno tampoco ha reaccionado dentro d e l plazo 
e s t i p u l a d o a un informe que fue examinado en diciembre de 1931 por l a Comisión I n t e r a ­
mericana de Derechos Himianos. La persecución en gran e s c a l a continúa y miles d.e 
personas se han v i s t o obligadas a, e x i l i a r s e . 

1 1 . E l Sr. 1EIIJGART№R (Comisión de l a s I g l e s i a s para l o s Asuntos I n t e r n a c i o n a l e s ) 
d i c e que e l Consejo i i u n d i a l de I g l e s i a s ciienta con c a s i 3OO i g l e s i a s nacionales miem­
bros y representa a 4OO m i l l o n e s de c r i s t i a n o s en más de 100 países. En agosto de 1 9 8 1 , 
l a reunión de su Comité C e n t r a l puso de r e l i e v e su preocupación por América C e n t r a l , 
que fue d e s c r i t a como e l luga r de una guerra de genocidio l i b r a d a por l o s Gobiernos 
y sus ejércitos contra l o s pobres. Declaró que l a causa de l a guerra, que duraba 
desde h a c i a v a r i o s decenios, no era l a su.bversión d e l i n t e r i o r o d e l e x t e r i o r sino l a 
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desintegración de un sistema que i g n o r a - l o s i n t e r e s e s y l o s derechos de l o pobres en 
b e n e f i c i o de •una pequeña minoría y,que l a amenaza de i n j e r e n c i a e x t r a n j e r a en nombre 
de l o s tradicióna,lmente p r i v i l e g i a d o s era una causa a d i c i o n a l de. preocupación. 

1 2 . Se han rec i b i d o ; pruebas considerables d.e l o s miembros- nacionales d e l Consejo 
líundial de I g l e s i a s acerca de l a índole de l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos Ьшаапоз , 
en Guatemala.- Estas v i o l a c i o n e s afectan a muchos sectores de l a sociedad -campesinos, 
d.irigentes de cooperativas y de s i n d i c a t o s , profesores de tuiiversidades y misioneros 
c r i s t i a n o s ; no excluyen n i a l o s jóvenes n i a l o s v i e j o s . Son particularmente crue­
l e s , ya que están destinadas a crear e l •terror entre l a población mediante" ataques a 
c i v i l e s i n o f e n s i v o s y tienen a menudo un carácter r a c i a l en cuanto qu.e se concentran 
en pueblos de campesinos indígenas. Han provocado un éxodo masivo de refugiados, 
que segán se i n d i c a ha, alcanzado l a c i f r a de 2 0 0 . 0 0 0 en e l sur de México línicamente. 
La e s c a l a de l a s v i o l a c i o n e s puede juzgarse por l a s estimaciones r e c i e n t e s que i n c i i -
can que e l n-úmero de muertos o s c i l a entre 50 y 100 por día. 

1 5 . En cuanto a l a responsabilida.d, l a s pruebas qtie l a Comisión t i e n e ante sí i m p l i ­
can a l a s fuerzas armad.a-s de Guatemala, junto con grupos armados v e s t i d o s d-e c i v i l , 
como responsables de-las matanzas de l a s comunidades campesinas. Las organizaciones 
no gubernamentales, l o s organismos ht-mianitarios y algunos gobiernos han presentado r e p e t i ­
das p e t i c i o n e s a l Gobierno de Guatemala s i n r e c i b i r ninguna, respuesta adecuada, y no se 
han permitido v i s i t a s de repi-esententes de órgai-̂ os intex-gubernamentales de derechos 
humanos. 

1 4 . La. acción d.e l a Comisión о.еЬе ser proporcionada a l a magnitud d-e l a s pruebas d.e 
que se dispone. Su organiza.ción insta, por l o tanto a. l a Comisión, para que a l conde­
nar l a s v i o l a c i o n e s de derechos humanos en Cruatemala, cree un mecanismo e f i c a z , i n c l u i ­
do un grupo de t r a b a j o e s p e c i a l encargado de i n v e s t i g a r l a s v i o l a c i o n e s y de informar 
regularmente, o ui-i R e l a t o r E s p e c i a l que f a c i l i t e informes p r o v i s i o n a l e s . a l a Asamblea 
General y a, l a Comisión. I n s t a además a l o s Estados miembros de la. Comisión a. que se 
comprometan med.iante xana resolución a. sus]pendier sus envíos de armas y su apoyo m i l i t a r 
a Guatemala y a p e d i r a toíios l o s otros Estad.os que haga.n l o mismo. En conclusión, 
e l orador recuerda a la. Comisión que habla en nombre de гта comunid-ad mtu-ídial de i g l e ­
s i a s c r i s t i a n a s . E l Gobierno de Guatemala ha. hecho ya muchos mártires de l a fe tanto 
nacionales como e x t r a n j e r o s mediante sus ataques contra l o s miembros y l o s d i r i g e n t e s 
de l a I g l e s i a . 

1 5 . La Sra. BRAHTLEY ( l / o r l d A s s o c i a t i o n f o r the School as an Instrument of Pea.ce) 
dice que l o s derechos humanos no deben ser considerados como \ma cuestión de política 
de poder o d.e ideología, sino como una cuestión de u n i v e r s a l i d a d de conformidad con l a 
Carta y con l a Declaración U n i v e r s a l ; e l aspecto de l a internaciona.lidad se ha. r e f l e j a ­
do en tod.as l a s ctiestiones examinadas hasta ahora por la. Comisión. La imposición 
de l a l e y m a r c i a l en P o l o n i a ha v i o l a d o l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s . Como 
e l representante de Zambia l o ha subrayado toda constitución moden-^a pnrevó que e l . 
Gobierno pueda imponer un estad-O d.e emergencia; de hecho, l o s Estados Unidos de 
América l o han hecho dos veces en e l curso de su h i s t o r i a . La cuestión es en qué 
forma l a imposición de un estado de emergencia suspende l a s d.is"posiciones r e l a t i v a s 
a l o s derechos himianos. 
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1 6 . En v i r t u d d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y Políticos, l o s derechos 
a l a v i d a , a l a i r r e t r o a c t i v i d a d de l a s penas, a l a l i b e r t a d de c o n c i e n c i a y de 
cr e e n c i a s , a no ser sometido a detenciones a r b i t r a r i a s y a un proceso i n j u s t o no 
permiten derogaciones; a este respecto, l a s acciones l l e v a d a s a cabo por e l Gobierno 
polaco c o n s t i t u y e n una violación. En v i r t u d de l a s d i s p o s i c i o n e s de l a l e y m a r c i a l , 
se ha modificado e l Código Penal y e l Código de Procedimiento, permitiendo sanciones 
severas basadas en informaciones t a l e s como l a sospecha de participación en reuniones 
c l a n d e s t i n a s ; y se ha impuesto l a pena de muerte a l o s h u e l g u i s t a s . P o l o n i a es 
miembro de l o s Convenios № A 8 7 , 9 5 , 111 y 155 ¿le l a OIT, pero l a s autoridades p o l a ­
cas han tomado medidas encaminadas a d i s o l v e r , mediante una l e y a d m i n i s t r a t i v a , un 
s i n d i c a t o -acción expresamente p r o h i b i d a en v i r t u d d e l artículo 5 d e l Convenio № 8 7 . 
P o l o n i a votó también en favo r de l a resolución 5 4 / l 6 9 de l a Asamblea General r e l a ­
t i v a a un Código de Conducta para f u n c i o n a r i o s encargados de hacer cumplir l a l e y ; 
pero e l uso de tanques contra l o s h u e l g u i s t a s no c o n s t i t u y e \m uso de l a f u e r z a pro­
porcionada a l acto que se t r a t a de p r e v e n i r y por l o tanto va en contra d e l Código 
de Conducta en cuestión. También de conformidad con ese Código, l o s t r a t o s c r u e l e s 
e inhumanos están p r o h i b i d o s ; aunque es verdad que estos últimos no han sido d e f i ­
nidos por l a Asamblea General, l a s condiciones de l o s internados en v i r t u d de l a 
l e y m a r c i a l en P o l o n i a son s i n duda poco humanitarias. Además, muchas de l a s perso­
nas que no han sido internadas se han v i s t o obligadas a p r e s t a r juramentos de 
l e a l t a d a f i n de conservar sus t r a b a j o s ; e s t a r s i n t r a b a j o s i g n i f i c a e s t a r obligado 
a t r a b a j a r s i n paga n i raciones l o que co n s t i t u y e гяпа violación d e l Convenio sobre 
e l t r a b a j o forzoso de l a OIT. Los internamientos y l a imposición de juramentos 
forzados v i o l a n o t r a s r e s o l u c i o n e s p e r t i n e n t e s de l a Asamblea General, i n c l u i d a l a 
resolución 5 5 / I 8 O . Con l a l e y m a r c i a l , por l o t a n t o , e l Gobierno polaco está c l a r a ­
mente violando l o s derechos humanos. 

1 7 . Згг organización hace un llamaüiiente a todos l o s miembros de l a Comisión para 
que v o i e n en favo r d e l proyecto de resolución E / C N . 4 / 1 9 8 2 / L . 2 7 , no para a t a c a r a l 
Gobierno polaco sino para d e s c u b r i r l o s hechos y l a s causas de l a situación a f i n 
de poder r e v i v i r a l a sociedad polaca. 

1 8 . E l А.Г.. jMfflERA (Consejo Mundial de l a Paz) d i c e que su organización opina que 
e l informe f i n a l d e l Representante E s p e c i a l sobre l a situación en E l Salvador 
( E / C N . 4 / 1 5 0 2 ) es de зглпа importancia; espera, que e l informe contribuya a una acción 
urgente para m i t i g a r l o s s u f r i m i e n t o s d e l pueblo salvadoreño. E l mimdo se ha , 
conmovido ante l a s . n o t i c i a s y l a s imágenes que a t e s t i g u a n l o s a s e s i n a t o s , .la tort"ura 
y o t r a s graves v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos a que han sido sometidos durante 
l o s dos últimos años mi l e s de ciudadanos salvadoreños. Aqu e l l o s que t i e n e n l a . 
r e s p o n s a b i l i d a d de proteger l o s derechos hmanos y l a autoridad para hacerlo son 
de hecho responsables de l a s v i o l a c i o n e s y deben ser condenados enérgicamente por 
l a Comisión. 

19» Celebrar e l e c c i o n e s en marzo de 1982 en e l cl i m a a c t u a l sería una b u r l a . E l 
estado de s i t i o , no sólo no ha terminado?sino que se ha extendido. En 1 9 8 1 se 
publicó una l i s t a de más de 200 personalidades consideradas " t e r r o r i s t a s " ; en.esa 
l i s t a f i g u r a b a n muchos p r o f e s o r e s , p r o f e s i o n a l e s e i n t e l e c t u a l e s que, en c u a l q u i e r 
sociedad c i v i l i z a d a , hubieran tenido шга función prominente en e l proceso político. 
Una campaña préélectoral no es p o s i b l e en esas condiciones. Es evidente que l a 
Jujita gubernamental y sus p a r t i d a r i o s en l o s Estados Unidos, desean c o n s o l i d a r e l 
poder d i c t a t o r i a l a c t u a l y a p l a s t a r a l PLNM-PDR, a l que han declarado ya inhábil 
para presentarse a l a s e l e c c i o n e s . Por o t r a p a r t e , l o s p a r t i d o s políticos que 
f i g u r a n en l a l i s t a e l e c t o r a l están todos controlados por t e r r o r i s t a s b i e n conocidos 
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о m i l i t a r e s r e a c c i o n a r i o s o asociados con e l l o s . No e x i s t e un censo e l e c t o r a l ade­
cuado; l o s votantes son i d e n t i f i c a d o s mediante documentos e s p e c i a l e s -expedidos, 
por supuesto, por aquellos que están en e l poder. La suplantación de l a persona­
l i d a d de l o s votantes y ot r o s medios de fraude e l e c t o r a l han sido desde hace mucho 
tiempo una característica de l a s ele c c i o n e s en E l Salvador. E l ejemplo más r e c i e n t e 
tuvo lu g a r en 1911, cuando l o s p a r t i d o s de oposición ganaron claramente pero esa 
v i c t o r i a l e s fue arrebatada por l a f u e r z a - una maniobra tan patente que i n c l u s o 
l a OEA y e l Congreso de l o s Estados Unidos reconocieron su carácter fraudulento. 
E l PLNM-FDR rechaza por l o tanto l a s futu r a s e l e c c i o n e s como una impostura. V a r i a s 
personalidades prominentes i n c l u i d o e l Pr-esidente de México y e l antiguo Embajador 
de l o s Estados Unidos en E l Salvador han. expresado l a opinión de que l a s e l e c c i o n e s 
no resolverán e l problema a menos que puedan g a r a n t i z a r s e l a seguridad, l a , l i b e r t a d 
y l a eo^uidad. Además, e l Representante E s p e c i a l mencionó, en e l párrafo 134 de su 
informe f i n a l , l a s condiciones en que e l p l a n gubernamental de c e l e b r a r e l e c c i o n e s 
podría ser legítimo y aceptable, A j u i c i o d e l Consejo Mimdial de l a Paz, l a s condi­
ciones mencionadas no pueden r e u n i r s e actualmente, 

20. E l Sr.^aj3pERM0T_ (Comisión I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s ) hace r e f e r e n c i a a l a , 
petición hecha por e l D i r e c t o r de l a División de Derechos Humanos en l a sesión de 
apertura d e l a c t u a l período de sesiones de l a Comisión, Las v i o l a c i o n e s d e l dere­
cho a l a v i d a aumentan, bajo l a r e s p o n s a b i l i d a d d i r e c t a o i n d i r e c t a de l a s a u t o r i ­
dades gubernamentales, en todos l o s continentes. Por ejemplo, l o s asesinatos polí­
t i c o s y l a s desapariciones en E l Salvador d-urante 1931 han s i d o , como se señala en 
e l párrafo 128 d e l informe f i n a l d e l Representante E s p e c i a l ( E / C N . 4 / 1 5 0 2 ) , cometidos 
en su mayoría por miembros d e l aparato e s t a t a l y por grupos de extrema derecha. 
Es difícil imaginar cómo pueden cele b r a r s e e l e c c i o n e s auténticas para nombrar a una 
asamblea constituyente en esas c i r c u n s t a n c i a s ; l a C U apoya firmemente l a s recomen­
daciones hechas a este respecto en e l infon^e d e l Representante E s p e c i a l , 

21. La situación en Guatemala es igualmente espantosa; se cometen de 75 ^• Ю О a s e s i ­
natos por mes, l a mayoría de l o s cua l e s , como l o señaló l a Comisión Interamericana 
de Derechos Humanos, se deben a ejecuciones i l e g a l e s y a desapariciones provocadas 
por l a s fuerzas de seguridad o grupos p a r a m i l i t a r e s actuando en estrecha colabora­
ción con l a s autoridades gubernamentales. La C U t i e n e información sobre 55 abogados, 
jueces y profesores de derecho que han sido asesinados durante l o s últimos dos años, 
además de cinco que han desaparecido y otros que han sido obligados a e x i l i a r s e . 
Como se i n d i c a en l a s conclusiones d e l informe de l a C U de 1979, l a v i o l e n c i a emana 
de un sistema que t r a t a de mantener a una mayoría de l a población en condiciones 
de servidumbre, 

22. En T a i l a n d i a , l a s fuerzas p a r a m i l i t a r e s mal entrenadas e i n d i s c i p l i n a d a s cono­
cida s como l o s "Rangers" a t e r r o r i z a n a l o s habitantes de l a s zonas r u r a l e s en una 
forma que recuerda a l o s "Black and Tans" de I r l a n d a hace 60 años. En e l Irán, 
miles de personas han sido ejecutadas a raíz de j u i c i o s p e r e n t o r i o s o s i n j t i i c i o 
de ninguna c l a s e , simplemente porque se oponían a l régimen en e l poder; una s i t u a ­
ción resumida en l a declaración hecha en septiembre de 1981 por e l Procurador 
General R e v o l u c i o n a r i o , de que matar a l o s enemigos d e l régimen era un deber de 
conformidad con l a s leyes islámicas y que e l proceso de esas, personas tenía lugar 
en l a s c a l l e s . En Sudáfrica e l s i n d i c a l i s t a S r , Aggett murió en prisión 
e l 5 de febrero de 1982, llegando así a 43 e l número de personas f a l l e c i d a s mientras 
estaban detenidas por l o s s e r v i c i o s de seguridad; y e l 10 de noviembre de 198I un 
predicador s e g l a r luterano Isaac Muofhe, fue detenido y muerto a palos en e l 
denominado " t e r r i t o r i o p a t r i o independiente" de Venda. 
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23. En jun i o de 1981 en Marruecos, l a s tropas a b r i e r o n fuego contra unos manifes­
tantes en Rabat que protestaban por l o s aumentos de p r e c i o s de l o s alimentos. E l 
Gobierno admitió que más de 60 manifestantes habían re s u l t a d o muertos, pero l o s 
d e t a l l e s recogidos de l a s f a m i l i a s , p ersonal de h o s p i t a l e s y otras fuentes mostraron 
que había habido más de 650 víctimas y se cree que e l t o t a l excedió de l a s 7OO. 
En Turquía, se ha pedido un número alarmante de penas de muerte en l o s procesos 
masivos que han tenido l u g a r bajo e l estado de emergencia. Esos procesos son deplo­
r a b l e s en c u a l q u i e r momento, ya que l a culpa,bilidad de l o s i n d i v i d u o s puede r a r a ­
mente ser demostrada y e x i s t e e l p e l i g r o evidente de c u l p a b i l i d a d por asociación, 
especialmente en e l caso de l o s t r i b u n a l e s m i l i t a r e s p r e s i d i d o s por o f i c i a l e s que 
carecen de formación jurídica; además, no e x i s t e e l derecho de apelación. En I 9 8 I 
se solicitó en más de 3-000 casos l a pena de muerte, aunque solamente d i e z personas 
fueron ejecutadas. Muy pocas personas fueron acusadas de actos de v i o l e n c i a . Los 
miembros de l a s organizaciones de i z q u i e r d a son usualmente acusados de ser comimistas 
cland e s t i n o s -un d e l i t o c a p i t a l , y c i e r t a s acciones c o n t r a r i a s a l a s d i s p o s i c i o n e s 
de l a l e y m a r c i a l , t a l e s como l a s manifestaciones o l a s llamadas a l a huelga, están 
consideradas como pruebas de conspiración para derrocar e l orden e x i s t e n t e - e l c u a l 
ha sido ya derrocado por e l propio ejército. 

24. La organización d e l orador lamenta e l estado de emergencia en P o l o n i a aunque, 
con una excepción a l p r i n c i p i o , en que r e s u l t a r o n muertos s i e t e mineros, e l derecho 
a l a v i d a no parece haber sido v i o l a d o . Es s i n embargo d i s c u t i b l e s i una amenaza a 
un sistema de gobierno p a r t i c u l a r es automáticamente una amenaza a l a v i d a n a c i o n a l 
que j u s t i f i q u e un estado de emergencia en v i r t u d de l o s términos d e l artículo 4 d e l 
Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y Políticos. Cabe también preguntarse cómo 
es p o s i b l e que, en una sociedad en l a que toda l a educación y l a información han 
sido estrictamente controladas durante más de 30 años, haya surgido un movimiento 
masivo de trabajadores que desafíe e l sistema soviético, y que ese sentimiento sea 
más f u e r t e entre l a juventud d e l país que no ha conocido ningún otro sistema. Los 
países de E-uropa d e l Este no son l o s únicos, por supuesto, en re a c c i o n a r a l a s 
amenazas a l sistema de gobierno en su propio país o en un país vecino estratégica­
mente importante. Pero esa a c t i t u d es s i n embargo difícilmente compatible con l a s 
obl i g a c i o n e s en v i r t u d de l a Carta I n t e r n a c i o n a l de Derechos Humanos, en p a r t i c u l a r 
l a s o b l i g a c i o n e s de p e r m i t i r l a l i b e r t a d de -expresión, de asociación y de gobierno 
basada en l a voluntad d e l pueblo, expresada en e l e c c i o n e s auténticamente l i b r e s . 

25. La C U está dispuesta a f a c i l i t a r toda l a ayuda p o s i b l e a un r e l a t o r e s p e c i a l 
para que i n v e s t i g u e l a s ejecuciones stmiarias o a r b i t r a r i a s , en e l caso de que esa 
persona fuese nombrada como se propone en e l proyecto de resolución E / C H , 4 / 1 9 8 2 / L . 5 0 . 

26. E l S r . O ^ D O H O V A H (observador de I r l a n d a ) dice que es notable que e l p r i n c i p i o 
de no i n j e r e n c i a sea siempre invocado para oponerse a c u a l q u i e r propuesta de acción 
de l a s Naciones Unidas, - i n c l u s o en e l caso d e l ap a r t h e i d en Sudáfrica, cuestión 
que l a Asamblea General no consiguió i n c l u i r en su programa hasta 1958. I r l a n d a 
que patrocinó esa propuesta no ha aceptado nunca e l reconocimiento i n c o n d i c i o n a l 
d e l p r i n c i p i o de no i n j e r e n c i a , y l a Comisión no debería, en razón de ese p r i n c i p i o , 
i g n o r a r l a s v i o l a c i o n e s de derechos humanos. La Comisión ti e n e e l deber moral y 
h m a n i t a r i o de tomar medidas en s i t u a c i o n e s graves que l a s medidas nacionales o 
.regionales de cooperación parecen incapaces de remediar. Algimas delegaciones, 
i n c l u i d a l a de P o l o n i a , han expresado otros argumentos. No han rechazado todas 
l a s i n v e s t i g a c i o n e s - l o c u a l no es sorprendente, ya que en l o s últimos' años han 
votado en favor de-muchas de e l l a s . En vez de e l l o , i n s i s t e n en l o s c r i t e r i o s 
r e l a t i v o s a un aparente cuadro de v i o l a c i o n e s f l a g r a n t e s y p e r s i s t e n t e s de derechos 
humanos de conformidad con l a resolución 8 ( X X I I l ) de l a Comisión y l a s r e s o l u ­
ciones 1235 ( X L I l ) y 1503 ( X L V I I l ) d e l Consejo. De todas formas, c u a l q u i e r 
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definición a este respecto es s u b j e t i v a ; l a Comisión ha in v e s t i g a d o l o s abusos de 
derechos humanos en determinados países durante x m o s 15 años solamente, y l a 
mayoría de l o s precedentes relativamente escasos han t e n i d o ' l u g a r en un'pasado muy 
r e c i e n t e . No hay -una norma e s t a b l e c i d a respecto a l número de víctimas de l a s v i o l a ­
ciones de derechos humanos que se p r e c i s a n para que estas últimas se consideren 
f l a g r a n t e s y c o n s t i t u t i v a s de un cuadro p e r s i s t e n t e . E l tr a b a j o de l a Comisión 
debe ser sobre todo humanitario más que político y debe t r a t a r de conseguir l a 
cooperación i n t e r n a c i o n a l a f i n de promover e l respeto de l o s derechos humanos y 
de l a s l i b e r t a d e s fundamentales, de conformidad con e l Artículo 1 de l a Carta. 
Por esa razón, sus miembros pueden ser nombrados por l o s gobiernos únicamente 
después de c e l e b r a r consultas con e l S e c r e t a r i o General, y con sujeción a l a c o n f i r ­
mación d e l Consejo -un. punto ignorado en algunos enfoques claramente políticos e 
ideológicos. 

27. En l a práctica, por supuesto, l a s cuestiones de derechos humanos y de e s t r a ­
t e g i a política son i n e x t r i c a b l e s . No obstante l a Comisión no es vai t r i b u n a l n a c i o n a l 
con una abundante j u r i s p r u d e n c i a ; es un órgano i n t e r n a c i o n a l - j o v e n designado espe­
cialmente para l l e v a r a cabo i n v e s t i g a c i o n e s específicas. No ha sido coherente y 
s i n duda tardará muchos años en s e r l o . Tampoco es e l Consejo de Seguridad o un 
comité político de l a Asamblea General. Su t a r e a de conformidad con l a Carta 
c o n s i s t e en fomentar e l respeto de l o s derechos humanos; e s t a debe ser l a prueba de 
cu a l q u i e r acción que proponga, 

2 8 . Su delegación acepta plenamente l a s conclusiones p r i n c i p a l e s que f i g u r a n en e l 
informe f i n a l d e l Representante E s p e c i a l r e l a t i v a s a l a situación en E l Salvador 
( E / C N , 4/1502) y en consecuencia ha copatrocinado e l proyecto de resolución 
E/CN.4 / 1 9 8 2/L,4 95 e l cu a l e l o g i a a l Representante E s p e c i a l por su informe y prorroga 
su mandato durante otro año. E l pueblo irlandés ha respondido con sentimientos 
profundos a l a trágica guerra c i v i l en E l Salvador y su Gobierno ha aportado c o n t r i ­
buciones a d i c i o n a l e s a l ACNUR esperando a l i v i a r e l problema humanitario de l o s 
refugiados en l a región. Opina que e l suministro de ayuda m i l i t a r por parte de 
potencias e x t r a n j e r a s a l a s d i v e r s a s fuerzas en E l Salvador no puede más que aumentar 
l a s tensiones en l a región y prolongar e l sufr i m i e n t o d e l pueblo salvadoreño, 

29. Los i r l a n d e s e s han sentido siempre una simpatía n a t u r a l por l o s polacos y espe­
ran con ansiedad que l a c r i s i s p olaca económica, s o c i a l y política se r e s u e l v a 
pronto s i n nueva v i o l e n c i a o represión d e l pueblo polaco. Aunque desaprueba firmo-
mente l a s acciones de l a s autoridades m i l i t a r e s en P o l o n i a , e l Gobierno irlandés, 
a l i g u a l que otros países de l a Comimidad Europea, proporciona alimentos y ot r a s 
formas de ayuda y f a c i l i t a l o s esfuerzos de l a s organizaciones no gubernamentales 
para m i t i g a r l a m i s e r i a física d e l pueblo polaco. Desde que se declaró e l estado 
de guerra en P o l o n i a e l I J de diciembre de I 9 8 I , se han producido v i o l a c i o n e s f l a ­
grantes de l o s derechos humanos. Se han v i o l a d o l a s d i s p o s i c i o n e s de l a Declaración 
U n i v e r s a l , l o s Pactos I n t e r n a c i o n a l e s de Derechos Humanos y e l A c t a F i n a l de l a 
Conferencia sobre l a Seguridad y l a Cooperación en Europa ( C S C E ) , Ha habido a s e s i ­
natos, internamientos s i n proceso, malos t r a t o s y pérdidas de empleo debido a o p i ­
niones políticas o s o c i a l e s . E l s i n d i c a t o S o l i d a r i d a d , que representaba a l 70% de 
todos l o s trabajadores polacos y con e l cu a l l a s autoridades polacas habían firmado 
acuerdos en I 9 8 O , ha sido efectivamente d i s u e l t o j'''su d i r i g e n t e detenido s i n proceso. 
Los derechos y l i b e r t a d e s de expresión, de reunión pacífica, de asociación y de 
formación de s i n d i c a t o s han sido sistemáticamente suspendidos. Se ha l i b e r a d o a 
algunos detenidos y se.han suprimido algunas r e s t r i c c i o n e s , l o s representantes . ' 
d e l CICR han sido autorizados a v i s i t a r P o l o n i a , pero l a l e y m a r c i a l sigue todavía 
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en v i g o r después de t r e s meses. Los derechos humanos siguen siendo v i o l a d o s f l a g r a n -
temonte y en r e a l i d a d ha surgido un cuadro p e r s i s t e n t e , con pocos signos de que l a 
situación mejore. No e x i s t e ninguna organización r e g i o n a l a quien d i r i g i r s e y no ha 
sido p o s i b l e a l c a n z a r ningún progreso en l a s conversaciones celebradas para examinar 
l a situación en l a CSCE. 

30. I r l a n d a apoya e l proyecto de resolución E / G N . 4 / 1 9 8 2 / L . 2 7 que se r e f i e r e a l 
aspecto de l o s derechos humanos de l a situación en P o l o n i a y hará todo l o p o s i b l e 
para que l a s Naciones Unidas continúen preocupándose y s o l i c i t a n d o a l S e c r e t a r i o 
General, o a una persona designada por él, que estudie l a situación e informe, a l a 
Comisión. La adopción de ese proyfecto de resolución demostraría l a capacidad ,de l a 
Comisión para responder a s i t u a c i o n e s urgentes de forma humanitaria y para fomentar 
e l respeto de l o s derechos humanos, como se exige en v i r t u d de l a Carta; es de espe­
r a r que l a s autoridades polacas reconociendo o l peso de l a opinión i n t e r n a c i o n a l 
expresada en l a Comisión, empiecen a e l i m i n a r l a s medidas r e p r e s i v a s y a reanudar 
l a s conversaciones con S o l i d a r i d a d y con l a I g l e s i a Católica que parecían tan prome­
tedoras e l año a n t e r i o r . 

31. En e l caso de B o l i v i a , e l Enviado E s p e c i a l do l a Comisión ha comprobado c l a r a ­
mente que se han cometido en B o l i v i a a raíz d e l golpe de Estado d e l I7 de j u l i o 
de I98O f l a g r a n t e s , masivas y p e r s i s t e n t e s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos. 
Su delegación acoge con satisfacción e l hecho do que se hayan r e g i s t r a d o algunas 
mejoras en l a sit-uación en l o s últimos meses y de que l a s autoridades b o l i v i a n a s 
hayan cooperado con l a Comisión y mostrado su intención de prose g u i r esa coopera­
ción. En e l caso de Guatemala es evidente que l a situación de l o s derechos humanos 
en ese país f i g u r a entre l a s más graves de c u a l q u i e r región d e l mundo. La OEA ha 
comprobado que l a alarmante v i o l e n c i a que ha pre v a l e c i d o en l o s últimos años en 
Guatemala ha sido i n s t i g a d a o t o l e r a d a por e l Gobierno, que no ha. tomado ninguna 
medida para e v i t a r l a . E l Gobierno no ha cooperado apenas con e l S e c r e t a r i o General 
y l a situación en ese país requiere evidentemente mayor atención, tanto por parte 
de l a s organizaciones r e g i o n a l e s como de l a Comisión. 

32. E l caso de l o s bahá'íes en e l Irán es también motivo de grave preocupación. 
.Se han r e c i b i d o muchos informes de ejeciiciones sumarias, que e l Gobierno ha preten­
dido eran c a s t i g o s de t r a i c i o n e s y no debidas a discriminación por motivos r e l i g i o ­
sos. E x i s t e n , s i n embargo, pruebas abundantes de l o c o n t r a r i o , especialmente e l 
hecho de que en l o s últimos dos años l o s d i r i g e n t e s bahá'íes han sido dos veces 
a n i q u i l a d o s , l a primera en agosto de 1980 y l a segxmda recientemente. Su Gobierno 
se ha asociado a l o s llamamientos privados d i r i g i d o s a l a s autoridades iraníes para 
que pongan f i n a esos ataques contra l o s bahá'íes. Su delegación i n s t a por l o tanto 
a l a Comisión a.que adopte e l proyecto de resolución que ti e n e ante sí ( E / C N . 4 / 1 9 8 2 / 
L . 4 5 )s en e l que se pide a l S e c r e t a r i o General que se ponga en contacto d i r e c t o con 
e l Gobierno iraní con miras a. r e s t a b l e c e r e l pleno goce por l o s bahá'íes do sus 
derechos humanos y l i b e r t a d e s fundamentales. 

33» Su delegación espera que l o s miembros de l a Comisión harán uso de su f u e r z a 
moral y que de alguna forma lograrán d i s t i n g u i r entre l a s consideraciones humani­
t a r i a s y políticas que han complicado e l debate. 

34. E l .Sr_._Zj3RIN (Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas) dice que durante su 
debate sobre e l tema, l a Comisión fijó su atención en l a s v i o l a c i o n e s fragrantés y 
masivas de l o s derechos himianos en d i s t i n t o s países, principalmente en regiones que 
preocupan especialmente a l a Comisión, como Sudáfrica, C h i l e y P a l e s t i n a , pero también 
en otros países como E l Salvador y Guatemala que merecen plenamente l a atención de 
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l a Comisión. Una minoría de delegaciones, principalmente l o s Estados Unidos y sus 
a l i a d o s de l a OTM -aunque no e s t u v i e r o n totalmente do acuerdo- t r a t a r o n de i m p l i ­
car a l a Comisión en un ataque - o n i l a t e r a l c o n t r a e l Gobierno y e l pueblo de P o l o n i a 
afirmando que su preocupación era totalmente humanitaria y que había habido supues­
tas v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos en ese país en relación con l a declaración 
temporal d e l estado de emergencia. Esa afirma-ción que está, por supuesto, motivada 
políticamente y es ilegítima, fracasó en l a s etapas i n i c i a l e s d e l período de sesiones 
de l a Comisión, pero ahora ha surgido o t r a vez de una manera algo d i f e r e n t e . Se ha 
hecho r e f e r e n c i a , entre o t r a s cosas, a c i e r t o s instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s como o l 
Ac t a Piñal de l a Conferencia de H e l s i n l c i , aunque dicha A c t a F i n a l no contiene d i s p o ­
s i c i o n e s que prohiban a un Gobierno desempeñar sus funciones conforme a sus l e y e s , 
especialmente su Constitución. Además, e l A c t a F i n a l , a l r e f e r i r s e a l derecho i n t e r ­
n a c i o n a l r e l a t i v o a l o s derechos hinnanos, dispone quo se establezcan l o s límites 
necesarios pai-a g a r a n t i z a r l a seguridad, l a salud y e l ordan públicos. Más aún, 
subraya l a obligación de todos l o s Estados de abstenerse do toda intervención en 
l o s asuntos i n t e r n o s de l o s otros Estados, A l p l a n t e a r e l supuesto caso de l a s i t u a ­
ción en P o l o n i a , l a g delegaciones o c c i d e n t a l e s t r a t a r o n también de i m p l i c a r a l a 
Unión Soviética, E l orador desea a f i r m a r categóricamente que l a Unión Soviética no 
está im p l i c a d a en l a s medidas adoptadas por l a s autoridades polacas y no ha e j e r ­
cido presión sobre e l l a s , hecho confirmado r e i t e r a d a s veces por l a s propias auto­
ridades polacas. 

55, E l hecho, por ejemplo, de que sean tan escasos l o s países en d e s a r r o l l o , que han 
mostrado deseos de examinar e l supuesto caso de P o l o n i a demuestra que comprenden l a 
verdadera situación. Están de acuerdo en que so debe dejar a P o l o n i a que determine 
su propio destino s i n i n j e r e n c i a de organismos e x t e r i o r e s , A j u i c i o de su delega­
ción, l a Comisión no debe ocuparse d e l asunto y e l proyecto de resolución sobre e l 
tema es improcedente e i n a c e p t a b l e , 

56, E l orador observa que l a s po s i c i o n e s adoptadas por l o s Estados Unidos e I s r a e l 
con respecto a l derecho de s a l i d a do c i e r t a s categorías de ciudadanos soviéticos, 
i n c l u i d o s l o s ciudadanos judíos, son idénticas; a l parecer, e l tratado estratégico 
entro esos dos países t i e n e efectos en todos l o s sectores de política. Las obser­
vaciones formuladas por l o s representantes de esos dos países r e f l e j a n su completa 
i g n o r a n c i a de l a legislación y de l a Constitución soviéticas y r e v e l a n l a motiva-' 
ción política en que se fundan sus d e c l a r a c i o n e s , que forman p a r t e de una campaña 
a n t i s o c i a l i s t a y antisoviética. Las autoridades soviéticas competentes se ocupan 
d e l asunto de acuerdo con l a legislación soviética p e r t i n e n t e . La Unión Soviética 
no tolerará ningmia i n j e r e n c i a en sus asuntos i n t e r n o s . Lobe señalarse que centenares 
de m i l e s de ciudadanos judíos han s a l i d o de l a Unión Soviética empleando medios 
lícitos. Otros, por razones l e g a l e s que i m p l i c a n cuestiones de importancia n a c i o n a l , 
m i l i t a r y aun i n t e r n a c i o n a l , no pueden, conforme a l a legislación soviética a c t u a l , 
ser autorizados a s a l i r d e l país. T a l vez convenga recordar a l a s delegaciones i n t e ­
resadas que todos l o s que p a r t i c i p a r o n en l a Conferencia de H e l s i n l c i se comprome­
t i e r o n a re s p e t a r l a s normas de сэЛа país, 

37. E l Vizconde COLEELE OF CULROSS (Reino Unid-o) , hablando en e j e r c i c i o d o l dore'cho 
de réplica, d i c e que e l representante de l a Unión Soviética habló sobre l a situación 
de I r l a n d a d e l Norte en l a 53- sesión. Es, desde luego, un hecho b i e n conocido que 
e x i s t e un problema en I r l a n d a d o l Norte, y l a delegación de su país no t r a t a de 
o c u l t a r este hecho. Los problemas surgen de l a s profijndas d i f e r e n c i a s entre l a 
mayoría u n i o n i s t a mayormente protestante y l a minoría n a c i o n a l i s t a mayormento católica. 
E l Gobierno de su país está haciendo todo l o quo puede para r e s o l v e r pacíficamente 
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l a s d i f e r e n c i a s . E l orador i n s i s t e en que, s i b i e n su Gobierno no consideró l a s 
discusiones sobre I r l a n d a d e l Norte en l a Comisión como una i n j e r e n c i a i n j u s t i f i c a d a 
en l o s asuntos i n t e r n o s de su país, esperaba que l a s observaciones y l a crítica 
respondieran a l a situación r e a l . 

38. Cabo recordar que I r l a n d a d e l Norte es una sociedad a b i e r t a . Ninguna alambrada 
de espino rodea e l país n i se exigen pasaportes para desplazarse entre I r l a n d a d e l 
Norte y l a República de I r l a n d a . E x i s t e n asimismo muchos órganos o f i c i a l e s que 
s i r v e n de mecanismos para l a protección do l o s derechos y l a reparación de l a s d i s c r i ­
minaciones. E l Gobierno de su país ha aceptado durante años e l derecho de petición 
i n d i v i d u a l ante l a Comisión Europea de Derechos Humanos y l a jurisdicción o b l i g a ­
t o r i a d e l T r i b u n a l Europeo. 

59. Se ha afirmado que e l Reino Unido ha aplastado l a s a s p i r a c i o n e s a l a l i b e r t a d 
en I r l a n d a d e l Norte. Se debe señalar a l respecto que en elecci o n e s sucesivas 
alrededor d e l 70^ de l o s votantes en I r l a n d a d e l Norte votaron a fav o r de p a r t i d o s 
que favorecen l a unión con e l Reino Unido, ¿Se han de pasar por a l t o l o s deseos de 
l a mayoría expresados librem.ente? También so ha afirmado que han aumentado l a s 
matanzas en I r l a n d a d e l Norte. E l hecho es que desde 1969? l o s t e r r o r i s t a s han 
causado l a muerte de unas 2.100 personas, pero l a ta s a anual ha disminuido en e l 
último decenio en más d e l 75^. Ha habido también muchas víctimas c i v i l e s inocentes 
de bombas en Gran Bretaña, a c t i v i d a d e s que han sido condenadas severísimamente por 
l a s autoridades de todos l o s s e c t o r e s , i n c l u i d o e l Cardenal O ' F i a i c h , c i t a d o por e l 
representante de l a Unión Soviética. Ese representante afirmó que l a s detenciones 
en I r l a n d a d e l Norte se elevaban a 2.500 por año y que ha aumentado s e i s veces e l 
número de personas encarceladas. En r e a l i d a d , e l número t o t a l de personas en l a 
cárcel es actualmente de unas 2 . 5 0 0 , l o que no es una c i f r a muy elevada para una 
p r o v i n c i a que cuenta con una población de más de I.5OO.OOO h a b i t a n t e s . A l respecto, 
cabe señalar que l a s detenciones l a s r e a l i z a l a f u e r z a c i v i l y que l o s j u i c i o s se 
celebran en un t r i b u n a l a b i e r t o . Nadie es encarcelado on I r l a n d a d e l Norte por sus 
opiniones políticas. E l plazo máximo que una persona puede e s t a r detenida s i n 
'acusación es de 72' horas o do s i e t e días s i l o a u t o r i z a expresamente e l M i n i s t r o do 
Gobierno 'responsable. 

40, E l représentante soviético se refirió a l empleo de ba l a s plásticas, asunto que 
ha sido d i s c u t i d o extensamente hace poco en e l Parlamento d e l Reino Unido, Todas 
l a s muertes por e s t a causa o c u r r i e r o n en s i t u a c i o n e s de tumulto en que no usar 
t a l e s medidas habría tenido como consecuencia más pérdidas de Aidas, E l Gobierno 
de su país lamenta profundamente dichas muertes y cada caso ha sido seguido de una 
investigación completa. Con respecto a l a afirmación de que l a cárcel de Maze es 
un "campo de concentración", e l orador desea señalar que dicha cárcel ha sido v i s i ­
tada por equipos de prensa y televisión nacionales e i n t e r n a c i o n a l e s , por l a 
Comisión Europea de Derechos Humanos, l a Comisión I r l a n d e s a en pro de l a J u s t i c i a 
y l a Paz y e l Comité I n t e r n a c i o n a l de l a Cruz Roja. Sus conclusiones constan 
públicamente, 

41. La afirmación de que l o s presos han sido sometidos a,'toda clase-de abuso, 
i n c l u i d a l a tortiu?a, es una v i e j a acusación respecto de l a c u a l ha habido v a r i a s 
i n v e s t i g a c i o n e s independientes, i n c l u i d a -una de l a Comisión Е-цгореа de Derechos 
Humanos, En 1978? l a Comisión determinó que c i e r t a s prácticas i n t e r r o g a t o r i a s 
u t i l i z a d a s en I r l a n d a d e l Norte en e l otoño de 1971 equivalían a t r a t o inhumano o 
degradante, pero no a tort-ura. Dichas prácticas se interrumpieron en 1971 У? a 
raíz d e l informe de dos i n v e s t i g a c i o n e s j u d i c i a l e s , o l entonces Primer M i n i s t r o 
anunció en marzo de 1972 que esas prácticas no se volverían a i n t r o d u c i r nunca. 
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Sobre o l tona'de l a s huelgas de. hambre, tajnbién planteado por e l reprcseiitanto' 
soviético, e l orador desea señalar que l a decisión d e l Gobierno d e l Reino Unido do 
d e s i s t i r de la.alimentación forzada de l o s quo hacen huelga de hambre está de, 
acuerdo con l a declaración de l a 29- Asám.blea Módica Mundial de 1975. .Además, l a 
huelga de hambre en-Irlanda d e l Norte se ha u t i l i z a d o para t r a t a r de obtener e l e s t a ­
tuto de preso político. Este asunto también ha sido presentado a l a Comisión. Eioropea 
de Derechos Humanos, que determinó que l o s presos no tenían derecho a dicho e s t a t u t o 
conforme a l a l e y n a c i o n a l , l a Convención Europea o l a s normas e x i s t e n t e s d.e derecho 
i n t e r n a c i o n a l , 

42. Lo.s hechos y c i f r a s verídicos sobro I r l a n d a d e l Norte son fáciles de obtenor 
y se d i s c u t e n con f r e c u e n c i a en l a prensa y en los.órganos d e l Gobierno, Las 
ai,firmaciones d e l representante soviótico son tan deformadas que" sólo cabe pensar' 
que está mal informado, 

43. E l S r , DAOUDY (República Arabe S i r i a ) , hablando en e j e r c i c i o d e l derecho de 
réplica, dicG que o l .observador s i o n i s t a se refirió en l a 53- sesión ,a l a s i t u a ­
ción.de l o s . judíos en S i r i a . E s t a táctica de distracción es uiiá-'-respuesta t r a d i - ' 
cional'de l o s representantes s i o n i s t a s a l a s condenas de l a s prácticas i l e g a l e s 
israelíes por l a s Naciones Unidas. Se ha de señalar, ante todo, que l o s judíos 
s i r i o s son ciudadanos s i r i o s de pleno derecho y es inaceptable que I s r a e l se arrogue 
e l derecho de ha b l a r en su nombre, 

44. No es, por c i e r t o , l a primera vez que l o s representantes s i o n i s t a s han orga­
nizado una campaña de este t i p o contra e l país d e l orador. A f i n de mostrar e l 
error'de t a l e s f a l s a s ' a c u s a c i o n e s , e l país d e l orador invitó a l S r , Mike Wallace, . 
l o c u t o r b i e n conocido de televisión de l o s Estados Unidos a i r a Damasco para- r e a l i ­
zar una película sobre l o s judíos s i r i o s . E l S r , Wallace fue a S i r i a y rodó su 
película, pero a SLI regreso a l o s Estados Unidos se enteró de que l a película había 
sido juzgada inaceptable por l o s círculos s i o n i s t a s que l e acusaron a él, que es 
judío, de antisemitismo. E l S r , ''v/allaco solicitó permiso para hacer una segunda 
película, permiso que e l Gobierno s i r i o otorgó. La segunda película, basada on 
numerosas e n t r e v i s t a s con judíos s i r i o s , rabinos,, doctores, abogados, hombres de 
negocios y estudiantes 5. llegó a l a misma coñclu.sión, a saber, que l o s judíos s i r i o s 
no son, víctimas de ninguna persecución. Enfrentado o t r a vez con l a oposición a su 
segunda película, e l S r . Wallace desafió a l o s s i o n i s t a s de Nueva York a'que seña­
l a r a n l o s e r r o r e s de l a película. No se encontró ninguno, pero sus detractores 
todavía no l e han perdonado su honradez p r o f e s i o n a l y su i n t e g r i d a d i n t e l e c t u a l . 

45. La Misión Permanente de S i r i a en Ginebra envió a l S e c r e t a r i o General' 
e l 9 de junio de I98O una nota doscribiondo con todo d e t a l l e l a situación de l o s 
judíos s i r i o s . Además, con respecto a l v i a j e do l a s jóvenes judía-s s i r i a s que 
desean casarse en e l e x t e r i o r , se concedieron'pa.saportes a I5 jóvenes para que 
v i a j a r a n a l o s Estados Unidos, De l a s I J , 11 c o n t r a j e r o n matrimonio y se quedaron 
en Nueva York, mientras que dos regresaron a S i r i a porque no podían adaptarse a 
l a v i d a de l a comunidad judía de Brooklyn. Más aún, se han otorgado 459 pasaportes 
a ciudadanos judíos s i r i o s en l o s cinco años que precedieron a l a nota para que 
pudieran v i a j a r a l e x t r a n j e r o . 

46. Sería i n t e r e s a n t e examinar l a situación en I s r a e l que afi r m a ser un paraíso 
para l o s judíos de todo e l mundo. Además de l a minoría árabe e x i s t e n dos comuni­
dades judías en I s r a e l . Los sefardíes, procedentes de países'árabes, asiáticos y 
a f r i c a n o s , representan más d e l 70% de l a población judía, mientras que l o s askenasi, 
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procedentes de Eiiropa, representan un 30^. S i n embargo, este 30?^ prácticamente mono­
p o l i z a l a s p e s i c i o n e s d i r i g e n t e s en e l Estado y e l ejército. Durante e l r e c i e n t e 
-/iaje d e l Presidente de F r a n c i a a I s r a e l , l a televisión francesa entrevistó a 
israelíes de cada \ma de l a s dos comunidades. Un judío sefardí comunicó que l o s 
sefardíes vivían en condiciones de gran hacinamiento, generalmente .en l o s ti3gu:cios, 
y que sólo e l llfo de l o s estudiantes de l a s universidades israelíes es de o r i g e n 
sefardí. E s t a situación puede confirmarse leyendo l a s memorias d e l g e n e r a l sueco 
K a r l von Horn, ex comandante en j e f e de l a Fuerza de Observadores de l a s Naciones 
Unidas en e l Oriente Medio, y e l estudio de André Fontaine, ex redactor en j e f e d e l 
periódico francés Le Monde, durante e l Gobierno de Golda M e i r . 

47. Han quedado s i n respuesta algunas de l a s preguntas que formuló e l orador en su 
declaración a n t e r i o r . ¿Reconocerá, por ejemplo, e l observador s i o n i s t a que l o s 
ocupantes s i o n i s t a s de l a s A l t u r a s de Golán s i r i a s c o r t a r o n e l abastecimiento de 
í'gua a l a s aldeas de l a s A l t u r a s de Golán para o b l i g a r a l o s aldeanos s i r i o s a 
poner f i n a su huelga de t r e s semanas? 

48. E l Sr. SE±LLjj'[rER (Estados Unidos de América), hablando en e j e r c i c i o de su derecho 
de réplica, di c e que no hay necesidad de r e f u t a r en d e t a l l e l a declaración formu­
l a d a en l a sesión a n t e r i o r por e l representante de l a URSS respecto de l o s Estados 
Unidos, ya que éste es un p a l s a b i e r t o . Todos pueden v e r l o con todos sus defectos, 
y también con toda su b e l l e z a . Muchos de l o s representantes presentes han estado 
en l o s Estados Unidos y saben que l a declaración d e l representante de l a URSS 
contiene algunos hechos exactos, pero mucha información f a l s a . 

49. Se ha hecho r e f e r e n c i a a l desempleo en l o s Estados Unidos. E l Gobierno d e l 
orador está enterado de ese problema y t r a t a de enc a r a r l o estimulando l a economía 
y alentando l a creación de nuevos empleos. S i n embargo, cabe señalar que l a mayor 
parte de l o s desempleados en l o s Estados Unidos comen mejor, v i v e n en v i v i e n d a s 
mejores y gozan en todo aspecto de un n i v e l más elevado de v i d a que l o s t r a b a j a ­
dores en l a Unión Soviética.. 

50. Sean cuales fueren sus problemas, l o s Estados Unidos siguen siendo un far o 
para e l mundo y un.país de oportunidades. M i l l o n e s de personas en l a Unión 
Soviética sueñan con abandonar su país nativo.' En cambio, m i l l o n e s d^e personas en 
todo e l mundo, de todas l a s r a z a s , r e l i g i o n e s y c l a s e s s o c i a l e s , sueñan con v i v i r 
en l o s Estados Unidos, Esos sueños y l a s medidas que l a gente toma para r e a l i z a r l o s 
hablan mucho más a l t o que l a s palabras d e l representante de l a Unión Soviética. 

51. E l S r . KALINOWSKY ( P o l o n i a ) , hablando en e j e r c i c i o d e l derecho de réplica, 
dice que en su declaración en -una sesión a n t e r i o r , e l observador.de Suecia presentó 
un cuadro deformado de l o s acontecimientos en P o l o n i a . Puso l a c a r r e t a delante d e l 
buey a l h a b l a r de l o s motivos de l a proclamación de l a l e y m a r c i a l en ese país. 
La delegación polaca rechaza sus calumniosas observaciones r e l a t i v a s a P o l o n i a y 
señala que t a l e s alegaciones no favorecen l a causa de l o s derechos humanos, 

52. Con respecto a l a declaración hecha por e l observador de I r l a n d a , sorprende 
que no haya v i s t o l o que viene ocurriendo desde hace muchos años en I r l a n d a d e l 
Norte en l a e s f e r a de l o s derechos humanos, y que vea algunos errores que en r e a l i d a d 
no e x i s t e n en P o l o n i a , ' 

53« E l S r . BEIAULNE (Canadá), hablando en e j e r c i c i o d e l derecho de réplica, d i c e que 
desea responder a l a declaración hecha en l a sesión a n t e r i o r por e l representante 
d e l Consejo I n t e r n a c i o n a l de l o s Tratados Indios r e l a t i v a a l proceso de l a revisión 
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c o n s t i t u c i o n a l emprendida por e l Gobierno d e l Canadá. Como es; sabido, Canadá ha 
elal)prado una nueva Constitución que fue aprobada por l a Cámara de Comunes y e l 
Senado d e l Canadá en diciembre de 1981. La resolución c o n s t i t u c i o n a l , se encuentra 
actualmente ante e l Parlamento d e l Reino unido para su aprobación d e f i n i t i v a . Para 
d i s i p a r toda p o s i b l e confusión con motivo de l a declaración d e l representante d e l 
Consejo I n t e r n a c i o n a l de l o s Tratados I n d i o s , e l orador desea r e f e r i r s e a -tres 

' artículos de l a resolución c o n s t i t u c i o n a l que t i e n e n relación d i r e c t a con l a s preocu­
paciones de l a población indígena d e l Canadá. En primer l u g a r , e l artículo-25 garan­
t i z a específicamente que ninguna disposición de l a Carta de Perechos debe i n t e r p r e ­
t a r s e de manera que dé ocasión a l a derogación de t r a t a d o s , derechos o l i b e r t a d e s 
aborígenes. En segundo l u g a r , e l párrafo-l) d e l artículo 55 señala específicamente 
que se reconocen y afircman. l o s derechos • aborígenes consignados en tratados de l a 
población aborigen d e l Canadá. En t e r c e r l u g a r , e l artículo 37 dispone una confe- . 
r e n c i a c o n s t i t u c i o n a l con l a participación d e l Primer M i n i s t r o d e l Canadá y de todos 
l o s primeros m i n i s t r o s p r o v i n c i a l e s , que se c e l e b r a r a en e l año s i g u i e n t e a l a 
proclamación de l a nueva' Constitución. - Se invitará a representantes de l a pobla­
ción aborigen d e l Canadá a p a r t i c i p a r en l a Conferencia. Para c o n c l u i r , e l orador 
señala que d-urante e l debate c o n s t i t u c i o n a l , e l Gobierno d e l Canadá sostuvo que se 
debía i n c o r p o r a r a l a nueva Constitución e l estatuto e s p e c i a l de l o s pueblos aborí­
genes d e l Canadá. 

54. E l S r . BENBO.IJCHTA (Observador de Marruecos) , hablando'en e j e r c i c i o d e l derecho 
de réplica, dice refiriéndose a l a .acusación hecha contra su país por e l represen­
tante de l a Confederación I n t e r n a c i o n a l de Organizaciones S i n d i c a l e s L i b r e s en l a 
sesión a n t e r i o r , que l a OIT todavía no ha adop_tado ninguna decisión respecto de l a 
queja presentada contra Marruecos. A l r e f e r i r s e a l asunto en l a Comisión, e l repre­
sentante de l a Confederación t r a t a de e j e r c e r una presión inaceptable sobre l a OIT». 
E l hecho en r e a l i d a d es que l o que se llamó l a huelga d e l 20 de junio de 1981 fue 
un tumulto organizado por un s i n d i c a t o siguiendo l a s órdenes de un p a r t i d o político 
b i e n conocido. M i l e s de personas atacaron e inc e n d i a r o n muchos e d i f i c i o s p-áblieos 
y privados y cometieron o t r o s actos de v i o l e n c i a i n j u s t i f i c a d o s . Lo que e l rep r e ­
sentante de l a Confederación describió como una huelga fue una manifestación c a l l e ­
j e r a no autorizada, que atacó a inocentes transe-úntes, Se ha afirmado que. r e s u l t a r o n 
muertas centenares de personas. En r e a l i d a d , sólo murieron 66 personas, l a mayoría-
de e l l a s a manos de l o s r e v o l t o s o s . 

í 
55. Las autoridades detuvieron a unas 2.800 personas, de l a s cuales I.7OO fueron 
puestas en libertad.después de una investigación. Las r e s t a n t e s 1.100 debieron 
comparecer ante l o s t r i b u n a l e s . Se apeló contra todas l a s sentencias dictadas en 
primera i n s t a n c i a y muchas de e l l a s fueron reducidas. E l representante de l a 
Confederación I n t e r n a c i o n a l parece haberse molestado porque alg-unos r e v o l t o s o s 
debieron comparecer ante l o s t r i b u n a l e s . Cabría preguntar s i habría p r e f e r i d o que 
si g u i e s e n detenidos s i n j u i c i o . Esto habría s i n duda ajrudado a l representante en 
ëu campaña contra Marruecos, pero no habría favorecido l a causa de l a j u s t i c i a o de 
l o s derechos humanos. 

56. En conclusión, e l orador dice que l o s acontecimientos en cuestión o c u r r i e r o n 
hace mucho tiempo y que actualmente r e i n a n e l orden y l a l i b e r t a d en su país. La -
declaración d e l orador t i e n e por objeto también responder a l a s observaciones hechas 
por e l representante de l a Comisión I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s . 

57. E l Sr. ОТРШи (Uganda), hablando en e j e r c i c i o d e l derecho de réplica, di c e con 
r e f e r e n c i a a l a s observaciones hechas en l a sesión a n t e r i o r por e l representante de 
l a Unión M m d i a l Democrática C r i s t i a n a que l a Unión no es una organización 
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gubernamental o r d i n a r i a , sino una entidad i n t e r n a c i o n a l p r o t e c t o r a de l o s p a r t i d o s 
demócratas•cristianos en todo e l mundo. Tiene un interés concreto en l a evolución ' 
d e l país d e l orador porque e l p r i n c i p a l p a r t i d o de oposición en e l Parlamento es e l 
P a r t i d o Demócrata. Un elemento de ese p a r t i d o ha defendido abiertamente y ha p r e f e ­
r i d o seg-uir l a senda de l a v i o l e n c i a en lugar de l a democracia parlamentaria, l o 
que e x p l i c a l a s preocupaciones s e c t a r i a s expresadas por e l representante de l a Unión, 

58, Refiriéndose a l a situación reinante en su país, e l orador dice que son dos l a s 
p r i n c i p a l e s fuentes dé ins e g u r i d a d y d i s t u r b i o s en Uganda. La primera es p r i n c i p a l ­
mente e l legado d e l decenio de d i c t a d u r a m i l i t a r y f a s c i s t a y de l a guerra de l i b e ­
ración que precedió a l derrocamiento d e l régimen de Amin. Gomo consecuencia, han 
quedado en e l país cantidades de airaas y municiones que siguen siendo un f a c t o r de 
in s e g u r i d a d , 

59^ La segunda fuente es e l hecho de que l o s r e s t o s d e l ejército de Amin siguen r e c i ­
biendo s m a i n i s t r o s d e l e x t r a n j e r o j se han unido ahora a l a s fuerzas que ha-n elegido 
l a senda d e l t e r r o r como medio de expresión política. Los d i s t u r b i o s o c u r r i e r o n en 
t r e s de l o s 35 d i s t r i t o s d e l país, en e s p e c i a l , en c i e r t a s zonas de l a región del_ 
N i i o o c c i d e n t a l y en e l d i s t r i t o metropolitano de Kampala, E l orador señala que en 
l o s d i s t r i t o s d e l N i l o o c c i d e n t a l hay zonas en l a s que Amin c o n f i a b a para abastecer 
de equipo a su ejército, Después de l a liberación de Uganda, l a mayoría de l o s 
soldados d e l ejército de Amin huyeron a l o s países veci n o s , en p a r t i c u l a r a l Zaire-
y a l Sudán. A p a r t i r de octubre de 198O r e a l i z a r o n i n c u r s i o n e s en Uganda y l o s 
choques r e s u l t a n t e s entre' esas fuerzas y l a s fuerzas m i l i t a r e s de su Gobierno causa­
ron muchas víctimas entre l a población. 

6 0 . E l Gobierno ha tomado v a r i a s medidas para c o r r e g i r l a situación. Ha i n i c i a d o 
negociaciones con l o s países vecinos para asegurar que a todos l o s que huyeron de 
Uganda'^ durante e l derrocamiento de Amin sean confinados en campamentos de refugiados 
y no se l e s permita r e a l i z a r i n c u r s i o n e s en Uganda. Se han establecido-comisiones 
f r o n t e r i z a s conjuntas- entre Uganda, e l Z a i r e y e l Sudán a n i v e l m i n i s t e r i a l para 
adoptar medidas conjuntas que g a r a n t i c e n l a t r a n q u i l i d a d a l o l a r g o de l a s f r o n t e ­
ras comunes. Se están r e a l i z a n d o también esfuerzos conjuntos para convencer a l o s 
refugiados de que regresen a Uganda y para disponer su reasentamiento. E l Gobierno 
reconoce e l problema y está haciendo todo l o p o s i b l e para r e s o l v e r l o . 

61 . La segunda zona en l a que o c u r r i e r o n d i s t u r b i o s es e l d i s t r i t o metropolitano 
de Kampala, donde l a misma coalición de rest o s d e l ejército de Amin y de elementos 
que han elegido e l camino d e l t e r r o r atacaron ómnibus,*oficinas d e l Gobierno, comi­
sarías de policía y, e l 23 de f e b r e r o , l o s p r i n c i p a l e s c u a r t e l e s m i l i t a r e s . Este 
•último i n c i d e n t e d i o o r i g e n a l o s acontecimientos en l a c a t e d r a l a l o s que se h i z o 
r e f e r e n c i a . E l orador señala que l a catedral•está si t u a d a en una c o l i n a desde l a 
que se domina l o s c u a r t e l e s y que desde alií se lanzó e l ataque contra l o s c u a r t e l e s . 
Miembros de l a fu e r z a de seguridad p e r s i g u i e r o n a l o s atacantes que huían y r e g i s ­
t r a r o n l a s zonas alrededor de l a c a t e d r a l . Pue en estas c i r c x m s t a n d a s cuando l o s 
soldados entraron en l a c a t e d r a l ; no fue un i n c i d e n t e de hostigamiento grat-uito, 

6 2 . La situación en Uganda no es p e r f e c t a , pero su Gobierno está r e s u e l t o a e v i t a r 
que se r e p i t a l a e x p e r i e n c i a d e l decenio pasado y a c o n s t r u i r una sociedad nueva y 
próspera, A l respecto, su país acoge con agrado l a contribución de todas l a s perso­
nas de buena voluntad. 
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6 3 . E l Sr. VEGA (observador de Nicaragua), hablando en e j e r c i c i o - d e l derecho de 
r e p l i c a , d i c e que l a s observaciones cal-umniosas hechas contra su país demuestran 
l a f a l t a de información por parte de sus autores. Señala que e l 22 de diciembre 
de I 9 8 I , e l D i r e c t o r de l a División de Derechos Humanos fue a•su país como repre­
sentante de l a s Naciones Unidas y observó l a situación que reinaba allí. 

64. E l representante de la.Unión Mundial Democrática C r i s t i a n a ha i n s u l t a d o a l a 
Comisión y ha hecho afirma,ciones calumniosas e infundadas contra Nicaragua. Por 
ejemplo, ha inventado casos de desapariciones que están claramente en contradicción 
con e l informe, presentado por e l Grupo de Trabajo sobre Desapariciones Forzadas o 
I n v o l u n t a r i a s , Ese representante no t i e n e derecho de hacer t a l e s afirmaciones 
contra e l Gobierno de Nicaragua, que está luchando para l i b e r a r a su pueblo, 

65, E l S r , SAAVFDRA WISE (Observador de B o l i v i a ) , hablando en e j e r c i c i o d e l derecho 
de réplica, di c e con respecto a l a declaración formulada por e l observador d e l 
S e r v i c i o U n i v e r s i t a r i o Mundial que es ima lástima que l o s estudiantes b o l i v i a n o s de 
que se t r a t a hayan caído en .manos de esa organización cxxyo p r i n c i p a l o b j e t i v o con­
s i s t e en formular acusaciones i n j u s t a s contra e l Gobierno de B o l i v i a , E l orador 
pedirá a l o s estudiantes que consulten l o s docimientos p e r t i n e n t e s de l a Comisión, 

66. E l orador recuerda que e l 4 de septiembre de I 9 8 I , e l Gobierno de B o l i v i a 
formuló una declaración c o n s t r u c t i v a y expresó su pesar por l o s v i o l e n t o s i n c i d e n ­
tes o c u r r i d o s , que eran objeto de investigación. Ya se dio una explicación seme­
jante respecto de otr a s d e c l a r a c i o n e s hechas por l a organización no gubernamental 
en cuestión, 

67, Su delegación i n v i t a a l o s estudiantes a que v i s i t e n l a Misión de B o l i v i a en 
Ginebra donde se l e s suministrará información r e l a t i v a a l o s asuntos que l e s 
i n t e r e s a . Observa que algunas organizaciones no gubernamentales no t r a b a j a n de 
manera responsable y que en e l caso presente se u t i l i z a a l o s estudiantes con f i n e s 
políticos, 

68, E l Sr,^ KOOIJMANS (Países B a j o s ) , hablando en e j e r c i c i o d e l derecho de réplica, 
dice que su delegación ha aguardado en vano una d i s c u l p a de l a delegación de l a URSS 
por l a declaración que h i z o en una sesión a n t e r i o r en l a que equiparó l a política 
de su Gobierno respecto de l o s g i t a n o s con l a d e l régimen de H i t l e r , Su delegación 
está dispuesta a e x p l i c a r a l a s delegaciones auténticamente interesadas l a política 
de su Gobierno .respecto de l o s gitanos que ingresaron ilegalmente en e l país, 
Pero, en v i s t a de l a índole i n j i r c i o s a de l a acusación hecha por l a delegación de 
l a URSS, no considera útil hac e r l o en este momento. Esa acusación r e v e l a más 
acerca de quienes l a han hecho que acerca de a q u e l l o s a quienes estaba d i r i g i d a , 

69, E l S r , SOFFER (Observador de I s r a e l ) , hablando en e j e r c i c i o d e l derecho de 
réplica, di c e que desea preguntar a l representante de l a República Arabe S i r i a s i 
l o s 4,000 judíos que hay en ese país ti e n e n l i b e r t a d para s a l i r de él cuando l o 
desean conformée a l derecho que se reconoce internacionalmente a toda persona. 

70. Con respecto a l a cuestión de Golán, e l orador asegura a l representante de 
S i r i a que todos l o s habitantes están sanos y salvos y que nunca e s t u v i e r o n some­
t i d o s a t o r t u r a . A l orador l e ha sorprendido observar que e l representante de 
S i r i a omitió mencionar a l o s m i l e s de ciudadanos de su país que han sido víctimas 
de l a s r e c i e n t e s matanzas cometidas por e l ejército s i r i o en Hama. La huelga de 
algunos drusos no habría ocu r r i d o nunca y l a situación habría seguido perfectamente 
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t r a n q u i l a s i e l régimen s i r i o no hubiera tratado por todos l o s medios p o s i b l e s de 
agravar l a situación en esa región. Una vez que S i r i a deje de fomentar l o s d i s t u r ­
b i o s fuera,de sus f r o n t e r a s , l a pequeña minoría de drusos también cesará su a c t i ­
v i d ad y se imiráa l a v a s t a mayoría de l a población drusa d e l Golán qué desea seguir 
v i v i e n d o en c o e x i s t e n c i a armoniosa y f r a t e r n a l con toda l a nación I s r a e l i . A pesar 
de l o s esfuerzos r e a l i z a d o s por l o s agitadores s i r i o s , se ha reanudado e l tr a b a j o y 
l a situación ha v u e l t o a l a normalidad. No se interrumpió nunca e l contacto entre 
l a s aldeas d e l Golán y e l r e s t o d e l país. La preocupación hipócrita mostrada por 
e l representante s i r i o es, por t a n t o , s u p e r f l u a . 

71. E l Sr_._ ANT (Observador de Tircquía) , hablando en e j e r c i c i o d e l derecho de réplica, 
dice que es lamentable que e l representante de l a Com,isión I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s , 
organización muy estimada en Turquía por su o b j e t i v i d a d , haya sugerido que en Turquía 
se celebran procesos d i r i g i d o s por personal m i l i t a r que carece de formación jurídica, 
s i n que haya derecho de apelación. • En T\n?q-uía, todos l o s procesos, tanto c i v i l e s 
como m i l i ' t a r e s , están d i r i g i d o s por , jueces p r o f e s i o n a l e s . E x i s t e e l derecho do 
apelación, salvo en algunos casos e s p e c i a l e s . Es c a s i automática respecto de todas 
l a s sentencias c a p i t a l e s . En consecuencia, e l representante de l a Comisión 
I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s ya ha convenido en r e t i r a r l a parte p e r t i n e n t e de su 
declaración. 

72. Con respecto a l o s otros asuntos mencionados por e l representante de l a Comisión 
I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s en relación con Turquía, cabe señalar que un poder j u d i c i a l 
independiente y unos procedimientos r e g u l a r e s como l o s que e x i s t e n en Turquía cons­
t i t u y e n l a mejor garantía de respeto de l o s derechos d e l i n d i v i d u o . 

75. E l S r . CASTELAR (Observador de E l S a l v a d o r ) , hablando en e j e r c i c i o d e l derecho 
de réplica, di c e que su delegación, después de haber informado a l a Comisión de l o s 
esfuerzos que so están r e a l i z a n d o en E l Salvador con respecto de l o s derechos humanos, 
no ve l a necesidad de responder a l a s declaraciones i m i l a t e r a l e s , motivadas políti­
camente, hechas por algunos oradores que han tratado de deformar l o s hechos. Algunos 
oradores expresaron, desde luego, sentimientos p o s i t i v o s y b i e n intencionados que 
r e f l e j a n sus preocupaciones realmente humanitarias. E l papel de l o s órganos de l a s 
Naciones Unidas y l a s demás organizaciones i n t e r n a c i o n a l e s debe c o n s i s t i r en aportar 
una contribución o b j e t i v a a. l a paz y Comprensión, pero dos organizaciones no guber­
namentales han estado representadas en l a Comisión por personas de organismos privados 
nacionales que han tratado de presentar Ш1 cuadro inexacto de l a situación. En cambio, 
e l representante de México, cuya posición política gubernamental con respecto a 
E l Salvador es b i e n conocida, ha afirmado honradamente ante l a Comisión que e l pro­
blema de E l Salvador, s i b i e n es m.Qtivo de grave preocupación, técnicamente no es un 
caso de violación de derechos himianos. 

74. E l S r . LOPEZ EELGALO, ( A r g e n t i n a ) , hablando en e j e r c i c i o d e l derecho de réplica, 
dic e que su delegación debe r e f u t a r una afirmación hecha en relación con l a s r o s t r i c -
ciones impuestas a una organización de derechos humanos en l a Arg e n t i n a . Las orga­
n i z a c i o n e s de derechos humanos en ese país gozan de todas l a s salvaguardias p o s i b l e s 
con respecto a l a l i b e r t a d de expresión y de circulación dentro d e l país así como 
de s a l i d a d e l país y entrada en e l mismo. Pero son, desde luego, responsables por 
todo acto d i f a m a t o r i o e i l e g a l que cometan a l i g u a l que c u a l q u i e r ciudadano, 

75. E l S_r.. DAQUDY (República Arabe S i r i a ) , hablando en e j e r c i c i o d e l derecho de 
réplica, dice que es absolutamente i n a c e p t a b l e que e l observador de l a entidad 
s i o n i s t a pueda h a b l a r sobre l a cuestión de l a s A l t i i r a s d e l Golán como asunto ya 
concluido y es ridículo d e c i r que l a delegación s i r i a no debiera h a b l a r sobré asuntos 
que ocurren f u e r a de sus f r o n t e r a s cmndo l a zona do que se t r a t a es parte d e l 
t e r r i t o r i o de S i r i a . La anexión de esa zona por l a s fuerzas de I s r a e l ha sido denun­
ciada i n c l u s o por algunos israelíes como una violación a b i e r t a d e l derecho i n t e r n a ­
c i o n a l , y l o s motivos que se adujeron para e l l a se han juzgado e s p u r i o s . 
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76. En cuanto a l o s judíos s i r i o s , l a situación de l o s ciudadanos s i r i o s , sean-
judíos, musulmanes o c r i s t i a n o s , es asunto que sólo compete a S i r i a . 

77. E l Príncipe Sadruddin AGA.KHAIT ( R e l a t o r E s p e c i a l ) presentando e l estudio sobre 
l o s derechos himanos j l o s éxodos masivos ( E / C N . 4 / 1 5 0 5 ) , d i c e que en su preparación 
a.doptó e l enfoque amplio que exige e l fenómeno polifacético de l o s movimientos 
masivos de población, sí b i e n "centrándose a l mismo' tiempo en l a s r e l a c i o n e s entre 
l o s éxodos masivos y l o s derechos humanos. S i n embargo, raras veces pueden d e f i ­
n i r s e l a s causas, o buscarse s o l i i c i o n e s , únicamente en e l contexto de l o s derechos' 
humanos, por muy fundamental que este aspecto sea. 

78. E l estudio t i e n e e l propósito o b j e t i v o de proporcionar una baso para t r a t a r 
de abordar e l problema cada vez más grave de l o s éxodos masivos en todo e l mundo. 
Las conclusiones y recomendaciones no. son, por supuesto, una panacea, y tampoco se 
v i n c u l a n a ningún concepto o propuesta' d i s t i n t o s de l o s que co n s t i t u y e n e l objeto 
d e l e s t u d i o . Las recomendaciones r e l a t i v a s a l a legislación y prácticas en materia 
de a s i l o no pretenden' r e s t a r mérito a l a actual- legislación i n t e r n a c i o n a l sobre l o s 
refugiados, C u a l q i i i e r medida que se adopte en relación con l a legislación i n t e r n a ­
c i o n a l debe, por supuesto, mantener l o s p r i n c i p i o s de l a Convención de 1951 У d e l 
Pro t o c o l o de 1967 sobre e l es t a t u t o de l o s r e f u g i a d o s . D e l mismo modo, l a s recomen­
daciones no están destinadas a poner trabas a l a la b o r d e l ACMJR n i tampoco a modi­
f i c a r en forma alguna l o s órganos e x i s t e n t e s dentro y f u e r a d e l sistema de l a s 
Naciones Unidas; e l o b j e t i v o es más b i o n señalar a l a atención problemas para l o s 
cuales l o s acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e x i s t e n t e s son inadecuados. Por ejemplo, un 
enfoque más completo, aunque quizás no impida l a s d i v e r s a s causas de d i s l o c a c i o n e s 
de población, ayudaría a l menos a d i s t r i b u i r racionalmente l a ayuda i n t e r n a c i o n a l 
y a p r e s t a r a s i s t e n c i a a aq u e l l o s grupos que actualmente no reúnen l a s condiciones 
para tener e l es t a t u t o de refugiados de acuerdo con l o s instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s 
e x i s t e n t e s . E l problema de determinar s i im caso p a r t i c u l a r merece atención, se ha 
estimado l o suficientemente importante para j u s t i f i c a r una recomendación con miras 
a l e stablecimiento de un mecanismo e f i c a z que, para no dar a l o s organismos de 
socorro t r a b a j o a d i c i o n a l , debería funcionar con independencia u t i l i z a n d o c r i t e r i o s 
claram.ente e s t a b l e c i d o s . 

79. ll^u sistema, de a l e r t a a n t i c i p a d a , sobre l a base de datos i m p a r c i a l e s provenientes 
de fuentes responsables, permitiría a l S e c r e t a r i o General y a l o s órganos i n t e r n a ­
c i o n a l e s competentes adoptar l a s medidas procedentes en e l momento oportuno. La 
designación de un representante e s p e c i a l para cuestiones h-umanitarias aseguraría 
e l establecimiento de dicho sistema y l a v i g i l a n c i a y examen por órganos competentes 
de l o s éxodos masivos en po t e n c i a o r e a l e s . E l l o contribuiría a e l i m i n a r todo 
enfoque político de l a s s i t u a c i o n e s humanitarias y e l representante e s p e c i a l podría, 
en caso n e c e s a r i o , actuar como i n t e r m e d i a r i o e n t r e . l a s partes p r i n c i p a l e s . Un cuerpo 
de "observadores humanitarios", con l a aceptación de l o s gobiernos i n t e r e s a d o s , ayu­
daría a r e d u c i r l a tensión y a promover un clim a conducente a soluciones duraderas; 
dicho cuerpo no sería en foima alguna una f u e r z a de mantenimiento de l a paz,-

80. Las propuestas t i e n e n por objeto complementar e l trabajo de l o s órganos e x i s ­
tentes por medio de un marco i n t e r n a c i o n a l convenido para mejorar l o s procedimientos 
y a c t u a l i z a r l o s , en plena c o n s u l t a con l o s gobiernos y l o s órganos i n t e r n a c i o n a l e s 
e x i s t e n t e s i n t e r e s a d o s . Ningún mejoramiento es p o s i b l e s i n e l apoyo de l a comunidad 
i n t e r n a c i o n a l y ninguna innovación debe i n f r i n g i r l a s p r e r r o g a t i v a s soberanas de l o s 
Estados, Se espera que o l estudio ayudará a l o s miembros de l a Comisión a d e c i d i r 
de com-ún acuerdo l a s medidas f u t u r a s , mirando más allá de l a s l i m i t a c i o n e s políticas 
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a l o s aspectos más amplios y evitando l a confusión entre b e n e f i c i o s a corto plazo y a 
largo p l a z o . E l o b j e t i v o debe ser buscar medios rápidos y e f e c t i v o s para impedir, l o s 
efectos desastrosos de l o s movimientos de población en gran e s c a l a , ya que e l costo 
de l a inacción podría l l e g a r pronto a ser i n s o s t e n i b l e . 

81. Se suspende l a sesión a l a s 18 .45 horas y se reanuda a l a s 20.05 horas. 

82. E l S r . BEâULNE (Canadá) agradece a l R e l a t o r E s p e c i a l e l estudio contenido en 
e l documento E/CN. 4 / 1 5 0 3 y l a introducción que de él ha hecho. E l estudio es e l 
re s u l t a d o de un proceso i n i c i a d o por l a Comisión ha^ce cuatro años y promete ser e l 
comienzo de una nueva época no menos d e c i s i v a . 

8 3 . En e l 342 período de sesiones de l a Comisión, su delegación planteó por primera 
vez l a cuestión de l a relación entre l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos himianos y l o s 
éxodos masivos, con miras a mejorar l a s o l i d a r i d a d i n t e r n a c i o n a l para ayudar a l o s 
m i l l o n e s de víctimas de l o s m-ovimientos de población. Las r e s o l u c i o n e s p e r t i n e n t e s 
de l a Asamblea General y de l a Comisión r e f l e j a n l a r e s p o n s a b i l i d a d que t i e n e l a 
comimidad i n t e r n a c i o n a l de proteger y p r e s t a r a s i s t e n c i a a esas víctimas compartiendo 
l a carga que recae sobre l o s países de primer a s i l o y t r a t a r de e l i m i n a r l a s causas 
de dichos éxodos; e l estudio ha revolado e l vínculo i n e l u d i b l e que e x i s t e entre 
ajTibos aspectos.. Está de acuerdo con e l R e l a t o r E s p e c i a l en que l a adopción de medidas 
e f i c a c e s para ocuparse de l a s consecuencias de dicho fenómeno y pa^ra examinar sus 
causas fundamentales, c o n s t i t u y e n l a mejor manera de cumplir e l d e b e r do l a comunidad 
i n t e r n a c i o n a l h a c i a l a s víctimas. 

84. Como se observa en e l e s t u d i o , l a s causas de l o s movimientos de población son 
muchas y -complejas y no es p o s i b l e ninguna solución simple o inmediata. E l R e l a t o r 
E s p e c i a l t i e n e -razón a l estimar que sólo e l enfoque g l o b a l y p r o g r e s i s t a que p r o p i ­
c i a en sus conclusiones y recomendaciones permitirá a l o s órganos competentes de 
l a s Naciones Unidas adoptar l a s medidas más adecuadas. E l i n f a m e proporciona un 
diagnóstico excelente; y corresponde ahora a l a Comisión ase^gurar que se encuentren 
l a s s oluciones adecuadas y que éstas se pongan en práctica. 

8 5 . Las stigerencias r e l a t i v a s a un enfoque g l o b a l c o n s t i t u y e n un primer paso esen­
c i a l en seguimiento d e l proceso i n i c i a d o en la. Comisión hace cuatro años y que l a 
Asamblea General ampliara, en sus res o l u c i o n e s 3 5 / l 2 4 У 36/148. De conformidad con 
est a -última, e l S e c r e t a r i o , G e n e r a l deberá e s t a b l e c e r mi grupo de 17 expertos guber­
namentales para que estudien l a cuestión de l o s éxodos masivos desde o l punto de 
v i s t a de l a prevención y de l a cooperación i n t e r n a c i o n a l que se requiere con este 
objeto. Las dos i n i c i a t i v a s son, por supuesto, esencialmente complementarias y 
deben l l e v a r a una acción concertada a .través d e l sistema de l a s Naciones Unidas 
en su conjunto, destinada a proporcionar una mejor protección jurídica, una a s i s ­
t e n c i a h-umanitaria más e f i c a z , una repartición más e q u i t a t i v a de l a s cargas, espe­
cialmente de l a s que recaen sobre l o s países de primer a s i l o , y una cooperación 
i n t e r n a c i o n a l auténtica.para e v i t a r nuevos éxodos masivos. 

8 6 . Ya que ambas i n i c i a t i v a s emanan de re s o l u c i o n e s de l a Asamblea General, c o r r e s ­
ponde a l a Asamblea d e c i d i r en qué forma se llevarán a cabo. E n t r e t a n t o , l a Comisión 
.deberá hacer todo l o p o s i b l e para f a c i l i t a r l a s de c i s i o n e s que l a Asamblea tendrá que 
adoptar para sacar e l mejor p a r t i d o tanto d e l estudio que actualmente t i e n e ante sí, 
como de l a l a r g a e x p e r i e n c i a d e l R e l a t o r E s p e c i a l . 

8 7 ,. La atención prestada por l a Comisión al,problema de l o s éxodos masivos se basa 
en l a hipótesis de que l a causa p r i n c i p a l de l o s mismos son l a s v i o l a c i o n e s de l o s 
derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales -hipótesis confirmada por los hechos. 
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Esto a su vez j u s t i f i c a , no sólo l a s d e c i s i o n e s adoptadas, sino también, y sobre todo, 
l a importancia que l a Comisión debe otorgar a l estudio de l o s medios dentro de su 
competencia para ayudar a e l i m i n a r o atenuar dichas causas. 

8 8 . En este contexto e l Canadá y otras- v a r i a s delegaciones se proponen presentar u n 
proyecto de resolución con e l objeto de pr o s e g u i r e l estudio que l a Comisión t i e n e 
actualmente ante sí. 

8 9 . La Sra.- FELLER ( A u s t r a l i a ) d i c e que A u s t r a l i a es un pa„ís im.portante de reasen­
tamiento de l o s refugiados y que, en 1981, fue e l cuarto contribuyente en impor­
t a n c i a a l o s programas d e l ACNUR. Reconoce l a importancia de despertar e l interés 
i n t e r n a c i o n a l por l o s problemas de l o s refugiados y, en un foro d i f e r e n t e , ha des­
a r r o l l a d o a c t i v i d a d e s para promover l a protección jurídica de l o s refugiados y e l 
establecimiento de d i r e c t r i c e s para l a s prácticas de l o s Estados r e l a t i v a s a l r e f u ­
g i o temporal. 

9 0 . E l problema d e l refugiado es tan antiguo como l a incapacidad de l o s grupos de 
población y de l o s Estados para c o e x i s t i r en condiciones de paz y j u s t i c i a . Sus 
proporciones c r e c i e n t e s c o n s t i t u y e n una característica trágica de l o s últimos tiempos, 
pero a l menos ahora se reconoce que e l problema abarca tanto l o s éxodos en po t e n c i a 
como l o s r e a l e s . E l Gobierno de A u s t r a l i a estima que l a s t r e s soluciones t r a d i c i o ­
n a l e s -repatriación v o l u n t a r i a , asentamiento l o c a l y reasentamiento, en t e r c e r o s 
países- no son nunca adecuadas; l a eliminación d e l problema., m,ás que su mera atenua­
ción, es un primer paso fundamental. La comunidad i n t e r n a c i o n a l debe'hacer f r e n t e a 
todos l o s f a c t o r e s causales -sean estos políticos, s o c i a l e s o e.conómicos- y a l a 
i n s u f i c i e n c i a de. l a s medidas a c t u a l e s para ocuparse d e l problema. E l o b j e t i v o debe 
ser un o b j e t i v o más p o s i t i v o que l a simple prevención y debe c o n s i s t i r en su caso, 
en e s t a b i l i z a r l a s poblaciones e x i s t e n t e s en condiciones de paz y de j u s t i c i a , 

91. Su delegación, que copatrocinará l a resolución 29 (XXXVIl) de l a Comisión r e l a ­
t i v a a l mandato d e l R e l a t o r E s p e c i a l , se complace en observar que éste ha desempe­
ñado ese mandato en una forma amplia y que su enfoque ha i n c l u i d o tod'os l o s f a c t o ­
r e s , i n c l u s o los. c o n f l i c t o s ideológicos y cult-urales y l a s desigualdades, económicas, 
E l R e l a t o r E s p e c i a l ha reconocido también l o s d i v e r s o s f a c t o r e s de. "repulsión", y de 
"atracción", considerándose l o s primeros en e l contexto de l o s problemas con; que 
se enfrentan l o s países en d e s a r r o l l o en g e n e r a l , t a l e s como e l crecimiento demo­
gráfico, l a ins e g u r i d a d a l i m e n t a r i a y l a pérdida de ingresos de exportación; y ha 
reconocido justamente que l a respuesta g l o b a l a l a situación debe tener en cuenta 
l o s derechos tanto de l o s Estados y de l o s órganos i n t e r n a c i o n a l e s , como de l o s 
i n d i v i d u o s . Entre l o s aspectos más importantes d e l estudio f i g u r a l a cuestión d e l 
establecimiento de un diálogo necesario entre l o s p r i n c i p a l e s interesados en una 
situación, l a relación entre e s t a situación y l a s modalida.des de coordinación g l o b a l 
de l a a s i s t e n c i a i n t e r n a c i o n a l , l a necesidad de examinar l o s mecanismos i n t e r n a ­
c i o n a l e s e x i s t e n t e s y l a promoción de sistemas de a l e r t a a n t i c i p a d a . 

9 2 . Con r e f e r e n c i a a l o s debates que l l e v a r o n a l a aprobación por l a Asamblea 
General de su resolución 3 5 / l 2 4 , l a opinión d e l Gobierno de A u s t r a l i a es que l o s 
órganos políticos i n t e r n a c i o n a l e s e x i s t e n t e s no son adecuados para ocuparse d e l 
ritmo y volumen de l o s éxodos masivos, y menos para p r e v e r l o s . En consecuencia, 
su delegación sugirió entre o t r a s cosas, e l es t a b l e c i m i e n t o de un sistema de a l e r t a 
a n t i c i p a d a y l a asignación de c i e r t a s t a r e a s , t a l e s como l a Investigación, l a media­
ción o e l ofrecimiento de buenos o f i c i o s , a órganos i n t e r n a c i o n a l e s adecuados. 
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9 3 , E l estudio que l a Comisión ti e n e ante sí es una contribución importante e ima­
g i n a t i v a a l a comprensión y prevención de l o s éxodos masivos -tareas que también se 
están examinando en otras p a r t e s , por ejemplo, en e l Grupo de Expertos Gubernamentales 
e s t a b l e c i d o de conformidad con l a resolución. 36/148 de' l a Asamblea General. S i n 
embargo, a j u i c i o de su delegación, l a Comisión no está capacitaЛa para a p l i c a r , todas 
l a s conclusiones y recomendaciones d e l R e l a t o r E s p e c i a l y, en consecuencia, deberá 
p e d i r a l S e c r e t a r i o General que presente e l estudio a l a Asamblea General para que 
l o examine en su trigésimo séptimo período de sesiones, A f i n de ayudar a l a 
Asamblea General en su examen, e l R e l a t o r E s p e c i a l podría quizá se g u i r dispuesto a 
p a r t i c i p a r en l a s conversaciones con l a s d i v e r s a s p a r t o s , i n c l u i d a su delegación, 
que están interesadas en sus conclusiones, 

94', El_ S r , Kooljmans (Países Bajos) ocupa l a P r e s i d e n c i a . 

9 5 . E l Sr,__ SALMi-BEY ( A r g e l i a ) dice que l a Comisión no t i e n e tiempo para p r e s t a r 
l a debida consideración a l tema de l o s éxodos masivos y a l estudio d e l R e l a t o r 
E s p e c i a l , s i n embargo, pueden hacerse algunas observaciones p r e l i m i n a r e s , 

96, Entre l a s p r i n c i p a l e s causas do l o s éxodos masivos en e l s i g l o XX están l a s 
gnierras y l a s luchas c i v i l e s con l a utilización de armas de destrucción en masa, 
e l hambre, e l clim a y, en algunos casos, l a i n s e g u r i d a d c r e c i e n t e de l a v i d a . . Como 
se i n d i c a con razón en e l e s t u d i o , no es sólo e l número,-sino l a s proporciones y l a 
composición n a c i o n a l , étnica o r e l i g i o s a , l o qus .caracterizan e l éxodo masivo. En 
algunos casos, se U t i l i z a n l o s medios de información para exagerar l a e s c a l a de un 
movimiento de poblaoión.5 en o t r o s , se r e s t a importancia a l a e s c a l a -por razones de 
propaganda. Por ejemplo, e l desarraigo de más d e l 20;^ de l a población de Angola 
d-urante su lucha contra e l c o l o n i a l i s m o , recibió mucho menos atención que aconte­
cimientos más r e c i e n t e s en e l A s i a s u d o r i e n t a l , donde e l problema de l o s refugiados 
pasó a ser parte de \m c o n f l i c t o ideológico. En consecuencia, conviene asegurar que 
estas tragedias se consideren en f-imción de l a s necesidades de l a víctima, no de 
ot r o s c r i t e r i o s , 

97. Se ha dicho con f r e c u e n c i a que no puede j u s t i f i c a r s e l a violación de l o s dere­
chos, c i v i l e s y políticos a f i n de e j e r c e r derechos económicos y s o c i a l e s , Pero e l . 
e j e r c i c i o de l o s derechos c i v i l e s y políticos es ciertamente i l u s o r i o cuando f a l t a n 
l o s derechos económicos y s o c i a l e s básicos. En extensas zonas d e l t e r c e r m-undo l a 
preocupación p r i n c i p a l es combatir e l hambre, no afirrnar l a s formas más i d e a l i s t a s 
de l i b e r t a d , que pueden a menudo o c u l t a r graves desigualdades. S i b i e n en c i e r t o s 
países d e l t e r c e r mundo no pueden excusarse aigunas de l a s v i o l a c i o n e s más f l a g r a n ­
tes de l o s derechos humanos básicos, l a s causas profundas van más allá de l a s ambi­
ciones personales de quienes están en o l poder, y se remontan a i o s orígenes c o l o ­
n i a l e s y sus secuelas económcas y s o c i a l e s . Estos f a c t o r e s f i g u r a n entre l a s 
causas de l a mayoría de l o s últimos éxodos masivos, que en su mayor parte t u v i e r o n 
su origen en antiguos t e r r i t o r i o s y países c o l o n i a l e s reconocidos o f i c i a l m e n t e como 
de l o s más pobres d e l mundo. 

98, Besde hace mucho tiempo se ha reconocido que l a causa de l o s derechos humanos 
en su conjunto sólo puede promoverse combatiendo e l hambre, l a pobreza y e l a n a l f a ­
betismo. S i l o s inmensos esfuerzos y contribuciones hechos por l a comunidad i n t e r ­
n a c i o n a l en respuesta a c i e r t o s acontecimientos h o r r i b l e s se hubiesen aplicado en 
forma r e g u l a r y adecuada a l d e s a r r o l l o económce, l a s tragedias no habrían ocircrido 
y e l costo para e l mundo hubiese sido menor. 
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99« Los r e c i e n t e s i n t e n t o s de.hacer una distinción, en algu-nos casos, entre r e f u ­
giados "auténticos" y " d i s f r a z a d o s " y entre causas políticas y económicas, son a l a 
vez s u b j e t i v o s y vagos; l a s causas pueden estimax'se políticas por parte do aquellos 
Estados que deseen aceptar refugiados y económicas por otros que no deseen h a c e r l o . 
Cabe.señalar que muchos Estados a f r i c a n o s no hacen estas d i s t i n c i o n e s y con s t i t u y e n 
l o s mejores ejemplos de h o s p i t a l i d a d . Todos l o s movimientos, ya sea de trabajadores 
migrantes o de refugiados de guerra, representan l a búsqueda de una garantía de l a 
i n t e g r i d a d personal o de su p e r v i v e n c i a económica. 

100. E l estudio d o l R e l a t o r Espo.cial es particularmente v a l i o s o por haber demostrado 
que una de l a s causas fundamenta»los de l o s éxodos masivos son l a s condiciones mate­
r i a l e s y económicas de v i d a en extensas zonas d e l t e r c e r mundo -aspecto d e l que se 
ha hecho caso omiso dixrante largo tiempo y que sólo se observa en tiempos do c o n f l i c t o . 
Su delegación está i n t e r e s a d a en l o s aspectos p o s i t i v o s d e l estud.io; no está tan 
segura acerca de sus recomendaciones f i n a l e s , que plantean cuestiones difíciles do 
examinar a f a l t a de l a documentación de r e f e r e n c i a n e c e s a r i a . Un nuevo orden huma­
ra t a r i o i n t e r n a c i o n a l , s i b i e n es un o b j e t i v o noble, puede sólo lo g r a r s e mediante 
e l e s t a b l e c i m i e n t o de un nuevo orden económico i n t e r n a c i o n a l , en e l que l o s e f e c t o s 
de l a s secuelas profimdamente arraigadas d e l c o l o n i a l i s m o , l a discriminación r a c i a l 
y l a s desigualdades económicas, desaparezcan. Es c i e r t o que l a guerra y l o s c o n f l i c t o s 
c i v i l e s no desaparecerán por e l l o , pero es de esperar que muchas de l a s tensiones que 
dan origen a refugiados y. personas desplazadas desaparecerán. La idea, de designar 
a un representante e s p e c i a l para cuestiones humanitarias, i n c l u i d o e l mandato y e l 
estatuto de dicha persona, tendrá que ser estudiada cuidadosamente, 

101. E l estudio que l a Comisión t i e n e a l a v i s t a representa un primer paso a l que 
deben seguir unos debates más d e t a l l a d o s en l a Comisión y o t r o s f o r o s de l a s Naciones 
Unidas, así como consultas frecuentes con l a s autoridades de l o s países preocupados 
por l o s éxodos masivos. Su delegación apoyará gustosamente toda propuesta construc­
t i v a r e s u l t a n t e de dichos debates, 

102. La .Sr.aGU Y i j i _ e (China) d i c e que e l estudio d e l R e l a t o r E s p e c i a l se basa en 
una investigación extensa y ajrudará a l a Comisión en su examen d e l problema de l o s 
éxodos masivos. E x i s t e n di.ferontes categorías de c o r r i e n t e s de población, siendo 
l a s más importantes l a s de l o s r e f u g i a d o s , l o s inmigrantes y l a s víctimas de desas­
t r e s n a t u r a l e s , A j u i c i o de su delegación, l a ca..tegoría de mayor interés para l a 
Comisión debe s e r l a de l o s r e f u g i a d o s , cuyo número excede ahora l o s 10 m i l l o n e s 
y cuya difícil situación raraiaente ha tenido p a r a l e l o en l a h i s t o r i a r e c i e n t e . 
Estas c i f r a s no sólo testimonian graves v i o l a c i o n e s de derechos humanos, sino que 
con s t i t u y e n una amenaza para l a pa-z y l a e s t a b i l i d a d en muchas regiones; en conse­
cuencia, l a comunidad i n t e r n a c i o n a l debe hacer todo l o p o s i b l e para poner f i n a 
este fenómeno. 

105. En e l A s i a m e r i d i o n a l , l a c o r r i e n t e mayor de personas en l o s últimos años, como 
se señala en e l e s t u d i o , ha s i d o l a de l o s afganos que huyen a l Pakistán, a l Irán 
y a otros países vecinos;, hasta ahora han huddo más de 4 m i l l o n e s . En Indochina, 
unos 2 m i l l o n e s de v i e t n a m i t a s , de kampucheanos y do l a o , han huido de sus países 
y más de 50 Estados l e s han proporcionado a s i l o o. a s i s t e n c i a f i n a n c i e r a . En e l 
Oriente Medio, más de 1 millón de p a l e s t i n o s han estado s i n hogar y s i n p a t r i a más 
de 30 años. En A f r i c a , l o s refugiados ascienden actuahuente a 5 m i l l o n e s - c a s i l a 
r.aitad d e l t o t a l mundial, Y en Ainérica L a t i n a hay c o r r i e n t e s frecuentes de rofiogiados. 
Las causas, que se han examinado en l a Asamblea General, en l a Comisión y en otr o s 
órganos i n t e r n a c i o n a l e s competentes, son principalmente l a ocupación armada de 
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Estados soberanos y l a s políticas seguidas por c o l o n i a l i s t a s y r a c i s t a s . La Asamblea 
General, en sus períodos de sesiones trigésimo quinto y trigésimo sexto, aprobé dos 
res o l u c i o n e s importantes destinadas a poner f i n a l o s éxodos masivos de re f u g i a d o s . 
Además, l a s recom.endaciones que aparecen en e l estudio que l a Comisión t i e n e ante sí 
i n c l u y e n un sistema de a l e r t a a n t i c i p a d a , l a f a c u l t a d de poner en marcha e l mecanismo 
dentro d e l sistema de l a s ITaciones Unidas, l a celebración de consultas con l o s 
gobiernos i n t e r e s a d o s , l a s operaciones de socorro y , l a s medidas para impedir e l , 
agravamiento d e l problema de l o s refugiados';, l o s casos comprendidos dentro de l a s 
categorías políticas y humanitarias deberían ser examinados, respectivamente, por 
l a Asamblea General y l a Con-ásión, y e l socorro debería pre s t a r s e rápidamente por 
l a s organizaciones p e r t i n e n t e s . Todas estas sugerencias son relativamente fáciles 
de a p l i c a r . 

104. Pero s i . e l problema l o s refugiados ha do r e s o l v e r s e completamente, deben 
abordarse sus causas fundamentales. La. respuesta <lo su Gobierno, de fecha I4 de 
j u l i o de I 9 8 I , d i r i g i d a a l S e c r e t a r i o General, r e f l e j a l a opinión de China s o b r o . l a 
cuestión. Las observaciones p r i n c i p a l e s son quo l a com-unidad i n t e r n a c i o n a l debe 
adoptar m.edidas práctica.s y e f i c a c e s para asegurar e l cumplimiento e s t r i c t o de l a s 
re s o l u c i o n e s p e r t i n e n t e s de l a s Ilaciones Unidas con objeto de que se ponga f i n a l a 
agresión y se procoda a l r e t i r o do l a s fuerzas ocupantes; l a opinión p-ública mundial 
debe m o v i l i z a r s e para condonar l a persecución, l a discriminación y otr a s medidas 
dentro de un país que obliguen a h u i r a l a población, y suspender l a a s i s t e n c i a 
económica a aqu e l l o s países que han dado or i g e n a rcfuíjiados.; deberían despacharse 
misiones i n v e s t i g a d o r a s y de v i g i l a n c i a de l a s Naciones Unidas a f i n de poner tér-
ТЛХПО a l a expulsión de personas de sus propios países y proteger a quienes desean 
re g r e s a r ; y, desde o l mom.entc en que l a s c o r r i e n t e s de refugiados r e f l e j a n también 
v i o l a c i o n e s masivas de l o s derechos humanos, l a Comisión debería t r a t a r l a cuestión 
como un tema importante pa.ra ser objeto de examen y tomar medidas a l respecto, 

105. A pesar de l o s progresos científicos y tecnológicos, l o s desastres nat-urales 
son i n e v i t a b l e s . No obstante, l a comunidad i n t e r n a c i o n a l ha, tratado siempre de 
organizar гта a s i s t e n c i a e f i c a z a f i n do com.plemontar l o s esfuerzos de socorro de 
l a s autoridades de l o s países in t e r e s a d o s . Las recomendaciones p e r t i n e n t e s d e l 
estudio d e l R e l a t o r . E s p e c i a l mejorarán l a coordinación do l a s operaciones do socorro 
dentro d e l sistema de l a s Naciones Unidas. La cuestión de l o s trabajadores migrantes 
es complicada y se d e r i v a do d i v e r s a s ca.usas; su delegación acoge con beneplácito 
l a decisión de l a Asamblea Gcnera,l y d o l Consejo de estudia,r l a preparación-de una 
convención sobre l a protección de l o s derechos de l o s traba.jadores migrantes,. Los . 
éxodos masivos causados por c o n f l i c t o s c i v i l e s o i n t o r n a c i o n a l e s sólo podrán s o l u ­
cionarse mediante negociaciones pacíficas entre l o s países in t e r e s a d o s , con l a 
ayuda de l a comunidiad i n t e r n a c i o n a l , i n c l u s o l a a,dopción de medidas p?,ra l a repa­
triación en condiciones de segurid.ad y e l asentamiento adecuado. 

106. S i b i e n l a cuestión de l o s éxodos masivos f i g u r a desde hace poco en e l programa 
de l a Comisión, ha sido desde hace largo tiempo materia de preocupación para la,s 
Naciones .Unidas en s'a conjianto. Es de esperar quo l a Comisión se ocupará de e l l a 
en forma r e a l i s t a , sobre l a base d e l v a l i o s o estudio d o l R e l a t o r E s p e c i a l y de l a s 
opiniones ,e3cpresadas por l a s dolege,ciones, y que propondrá medidas prácticas para 
su solución. 

107. La .Sra,_FLO|ffiZ (Cuba) dice que c u a l q u i e r estudio de l a cuestión de l o s éxodos 
masivos debe en primer término ocuparse de l a s causas fundamentales, que i n c l u y e n 
l a agresión, e l c o l o n i a l i s m o , e l ajpartheid. y l a dominación, intervención y ocupa­
ción e x t r a n j e r a s . Debe pre s t a r s e tanhién atención a l o s f a c t o r e s socioeconómicos. 
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principalmente l o s de carácter i n t e r n a c i o n a l , que i n f l u y e n en muchas de estas s i t u a ­
ciones. Las actuales perspectiva.s no son a , l o n t a d o r a s e l atraso y l a pobreza en e l 
m-\md.o subdesarrollado como r e s u l t a d o de l a s c r i s i s económácas i n t e r n a c i o n a l e s , l a s 
guerras devastadoras, l a c a r r e r a do ansanontos desenfrenada, e l c o l o n i a l i s m o y e l 
neocolonialismo, e l racismo, e l derrocho de recursos n a t u r a l e s y e l d e t e r i o r o d e l 
medio ambiente, son todas e l l a s características desalentadoras. Frente a l a s 
c i f r a s o f i c i a l e s r e l a t i v a s a l o s m i l l o n e s privados do alimentación, educación, 
em.pleo,. a s i s t e n c i a médica y v i v i e n d a s u f i c i e n t e s y l o s m i l l o n e s con una ba.ja espe­
ranza de v i d a , es fácil com.prender l a s razones de l a migración económica. Ningún 
éxodo masivo puede so l u c i o n a r s e s i n p r e s t a r atención a dichos f a c t o r e s o a. mediÎLas 
para a l i v i a r e l su f r i m i e n t o subsecuente por med.io de l a colaboración i n t e r n a c i o n a l 
entre países -particularmente l o s países en d e s a r r o l l o e l l o s nismos f a l t o s d-e 
recursos, que aceptan r e f u g i a d o s . 

108. Es importante no u t i l i z a r dichas situa^ciones con f i n e s políticos, frustrando 
así esfuerzos humanitarios auténticos. Igualmente, es fundamental que todos l o s 
esfuerzos destinados a l a cooperación i n t e r n a c i o n a l se adapten a l o s p r i n c i p i o s de 
l a C a r t a , especialmente en cuanto a l a no i n j e r e n c i a en l o s asuntos i n t e r n o s de l o s 
Estados soberanos; dichos p r i n c i p i o s fueron reconocidos en l a resolución 36/148 de 
l a Asamblea General, La designación d e l Grupo do Expertos Gubernamentales os -un 
primer paso adecuado h a c i a un acuerdo general sobre recomendaciones para r e s o l v e r 
e l problema de l o s éxodos masivos, pero debe tenerse cuidado en no e s t a b l e c e r proce­
dimientos p a r a l e l o s , ya que l a cuestión aparece también en o l programa de l a 
Comisión Política E s p e c i a l de l a Asamblea General, En consecuencia, e l Grupo e s t a ­
b l e c i d o de conformidad con l a resolución 56/148 de l a Asamblea General deberá exami­
nar e l estudio d e l R e l a t o r E s p e c i a l como imo de l o s documentos de su programa de 
t r a b a j o . Su delegación se opondrá a c u a l q u i e r i n t e n t o de p o l i t i z a r dicho tema e x t r e ­
madamente s e n s i b l e ; considera que c u a l q u i e r informe que no r e f l e j e l a s opiniones de 
todos l o s gobiernos interesados faltará a l a i m p a r c i a l i d a d e s e n c i a l para una s o l u ­
ción auténtica. 

1 0 9 . Su delegación está siempre dispuesta a c o n t r i b u i r a l a labor de l a Comisión 
sobre dicha importante m a t e r i a , 

1 1 0 . E l S r . BARAKAT (Jordania) f e l i c i t a a l R e l a t o r E s p e c i a l por l a a l t a c a l i d a d d e l 
estudio sobre l o s derechos humanos y l o s éxodos masivos. Su país está especialmente 
interesado en l a situación angustiosa de l o s r e f u g i a d o s , ya que ha actuado como 
huésped de l o s refugiados p a l e s t i n o s en I 9 4 B y, una vez más, en 196?, У ha coope­
rado con muchas organizaciones i n t e r n a c i o n a l e s , particularmente e l ACNUR y e l CICR, 
Su delegación cons i d e r a que e l estudio es una excelente contribución para ayudar a 
l a Comisión y otros órganos a mejorar l o s métodos para ocuparse de l a s s i t u a c i o n e s 
de r e f u g i a d o s . Se ha preparado en un momento en que se está prestando más atención 
a l o s aspectos humanitarios. Su delegación, que apoyó también l a resolución 36/136 
de l a Asamblea General sobre e l nuevo orden humanitario i n t e r n a c i o n a l y que está 
ahora particularmente i n t e r e s a d a en l a s medidas complementarias, comparte l a opinión 
d e l R e l a t o r E s p e c i a l en e l sentido de que l a legislación sobre l o s refugiados debe • 
r e v i s a r s e y de que hay necesidad de f o r t a l e c e r l a capacidad d e l sistema de l a s 
Naciones Unidas para responder a l o s desastres. Su delegación espera que e l proyecto 
de resolución E / C N . 4 / 1 9 8 2/L, 5 7 , que ha patrocinado juntamente con otr o s miembros 
do l a Comisión, será adoptado por consenso. 

111 . E l Sr^.^ TEREEFE (Etiopía) dice que e l estudio d e l R e l a t o r E s p e c i a l t r a t a de 
u t i l i z a r l a Declaración U n i v e r s a l y otros instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s como l a 
norma para evaluar e l problema de l o s éxodos masivos, s i b i e n dichos éxodos, ouya 
causa p r i n c i p a l es l a guerra, han ocu r r i d o desde l o s tiempos antiguos. E l estudio 
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apenas aborda l a cuestión, o e l hecho de, que l a segunda guerra raimdial produjo 
unos 20 m i l l o n e s de refugiados y personas desplazadas en Europa, causando una gran 
m i s e r i a Ьглпапа y tensiones nacionales e i n t e r n a c i o n a l e s p e l i g r o s a s . Su delegación 
está de acuerdo con e l R e l a t o r E s p e c i a l , particularmente con r e f e r e n c i a a Etiopía, 
en e l sentido de que l o s problem.as que causan l o s éxodos se exacerban siempre 
cuando e l país ha sido arrasado por l a guerra. En e l contexto a f r i c a n o , Sudáfrica 
y sus guerras c o n t r a pueblos vecinos han sido l a causa r e a l de éxodos masivos, 
además de l a huida de víctimas inocentes d e l .a£_artheid. S i n embargo, su delega­
ción no está convencida de que l o s cambios políticos actúan siempre como " f a c t o r e s 
de repulsión", como se da a entender en e l informe. Por e l c o n t r a r i o , l a experien­
c i a de muchos países demuestra que c i e r t o s cambios políticos b e n e f i c i o s o s han indu­
cido a muchos refugiados a re g r e s a r a l a p a t r i a , particularmente desde países do 
a s i l o donde eran explotados como mano de obra b a r a t a . A este respecto, su delega­
ción apoya firmemente l a recomendación de a c t u a l i z a r , l a s leyes sobre r e f u g i a d o s , 
n a c i o n a l i d a d y t r a b a j o , particularmente l a s preparadas por países o c c i d e n t a l e s . 

112. La a s i s t e n c i a i n t e r n a c i o n a l a d i c i o n a l para s a t i s f a c e r l a s necesidades de m i l l o n e s 
de refugiados y personas desplazadas,, s o l i c i t a d a por algunos países a f r i c a n o s en l a 
Conferencia I n t e r n a c i o n a l sobre A s i s t e n c i a a l o s Ref-'ogiados en A f r i c a (CIARA), está 
l e j o s de haberse alcanzado. Un buen ejemplo de cómo l a Comisión y e l R e l a t o r 
E s p e c i a l pueden cooperar a promover a l d e s a r r o l l o de l a paz y e l esfuerzo humanita­
r i o sería mediante l a identificación de refuíjiados auténticos, ya que l a s estadís- . 
t i c a s proporcionadas por e l АСШШ, que generalmente l a s r e c i b e de l o s gobiernos, 
describen-norraalmente un cuadro político f a l s o . 

113. A f i n de atenuar d i v e r s a s causas de éxodos masivos, debería i n s t a r s e a l o s 
Estados Miembros a quo se adhieran a l a s convenciones i n t e m a c i o n a l o s sobre l o s 
re f u g i a d o s , s i b i e n ésto sólo no es s u f i c i e n t e . E l A l t o Comisionado se ocupó con 
éxito d e l problema de. l o s refugiados a raíz de l a segunda guerra mundial, porque se 
h i z o un esfuerzo s i n c e r o para a l i v i a r e l s u f r i m i e n t o humano y r e d u c i r l a tensión 
política, mientras que l o s p r i n c i p a l e s países de a s i l o , que t u v i e r o n que soportar 
la, carga más pesada m a t e r i a l y f i n a n c i e r a , eran l o s p r i n c i p a l e s contribuyentes a 
l a organización de socorro internacj.onal gue se había es'tablecido. 

114. Su delegación suscribe también l a recomendación con li i i r a s a l a reevaluación de 
l a s necesidades socioeconómicas de l o s países en d e s a r r o l l o en su lucha para l a pro­
moción y e l goce de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales. A l norma­
l i z a r l o s c r i t e r i o s de ayuda i n t e r n a c i o n a l para s a t i s f a c e r l a s necesidades de l o s 
refugiados y l a s personas desplazadas, e l o b j e t i v o p r i m o r d i a l debe ser loroporcionar 
ш т solución j u s t a y duradera, para ayudar a supriïïàr l a s causas p o s i b l e s de éxodos 
masivos. Además de crear l a s condiciones m a t e r i a l e s para c o r r e g i r dichas tenden-, 
c i a s , es necesario r e f o r z a r l a s respuestas a l o s llamamientos i n t e r n a c i o n a l e s de 
a s i s t e n c i a humanitaria. 

115. La Comisión debe coordinar sus esfuerzos con otros órganos de l a s Naciones. 
Unidas con iniras a p r e v e n i r nuevas c o r r i e n t e s masivas de ref u g i a d o s . Es sujaamente 
importante que l a cooperación i n t e r n a c i o n a l en esa e s f e r a se l l e v e a,cabo de acuerdo 
estrictamente a l o s p r i n c i p i o s de l a no i n j e r e n c i a en l o s asiontos i n t e r n o s do 
Estados soberanos y e l p r i n c i p i o de l a no i n j e r e n c i a en asuntos de l a jurisdicción 
i n t e r n a de tin Estado. 

116. A j u i c i o de su delegación, l a Comisión no puede sostener que l a s v i o l a c i o n e s 
de l o s derechos humanos, f i g u r e n entre l a s causas p r i n c i p a l e s de l o s éxodos masivos, 
y tampoco puedie l a Comisión p e r m i t i r s e esperar pruebas de esa teoría para condenar 
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todos l o s actos de agresión e intervención que provocan dichos éxodos. Corao i n d i c a 
e l e s t u d i o , lauchos gobiernos han llegado a l a conclusión de que debe examinarse 
atontamente l a p o s i b i l i d a d de e v i t a r nueA''as s i t u a c i o n e s c^e refugiados en gran e s c a l a . 
Esto sólo podrá l o g r a r s e s i l a s condiciones d i f i o r e n totalmonte sn e l pimto do 
p r r t i d a cambiar osas c o n d i c i - n c s parocorá presentar d i f i c u l t a d e s insviperal;)lcs qi-o 
exigirán un enfoqiio mundial do l o s problomas de derechos humanos, l a s dosignialdadus 
económicas y s o c i a l e s , l a pas y l a seíjxaridad, l e s aliïaontos y l a población, 

117. E l orador se r e f i e r o a c i e r t o s aspectos quo o l R e l a t o r E s p e c i a l debería ampliar, 
ospocialmento l a s dudas acerca do l a v a l i d e s de l a s a c t u a l e s f r o n t e r a s nacionales 
e?:i A f r i c a , e l hocho de que l o s problemas a l i m o n t a r i o s y de seguridad mundiales, do 
seqijiia y ot r a s calamid.ades n a t u r a l e s , han contrib-'uido a l o s éxod.os masivos tanto 
como l a eleva^da tasa do crecimiento do la. pobla-ción, y l a declaración da que gran 
parte de l a población d e l t e r c e r mundo trataría probablemente do emigrar s i se 
l e b r i n d a r a a.siatencia i n t e r n a c i o n a l y oportunidades de reasentamiento. Pese a 
dichos problemas, l a mayoría, de l o s pueblos continúan luchando para, cambiar su 
medio ambiente, s i se aseguran l a s condiciones d̂e d e s a r r o l l o pacífico. 

118. Algunas de l a s causas que contrib\;iyen a l a situación de refugiado son l o s 
c o n f l i c t o s , l o s desastres n a t u r a l e s , l o s f a c t o r e s económicos y l o s transtornos 
s o c i a l e s . Para atenuar l a s causas económicas deben proporcionarse rehabilitación 
y asentamiento a l o s refugiados y personas desplazadas. Es l a opinión ponderada 
de su delegación que l a s consultas con todos l o s gobiernos interesados es de impor­
t a n c i a p r i m o r d i a l . Entre l o s acuerdos r e g i o n a l e s para l a promoción y protección 
de l o s derechos humanos, l a Carta A f r i c a n a de Derechos Humanos y l a definición de 
refugiados y personas desplazadas y l a s causas de sus problemas contenidas en l a 
Convención de l a OUA de 1969, pueden c o n s t i t u i r complementos útiles a l e s t u d i o , 

119. E l S r , ROÜCOÜWAS (Grecia) dice que e l problema de l o s éxodos masivos es materia 
de profunda preocupación para su Gobierno, E l estudio de l o s aspectos de fondo y 
de l o s parámetros d e l problema en la, comunidad i n t e r n a c i o n a l es fundamental para 
comprender sus causas y e s t u d i a r soluciones. E l informe menciona nimerosos f a c t o r e s 
que determinan cada situación indiAmdual. La causa de l o s éxodos masivos son e l 
c o l o n i a l i s m o , l a s condiciones económicas y sociales:, l o s c o n f l i c t o s armados y l a s 
anomalías políticas. Ha,y razones pai^a e s t u d i a r l a correlación e x i s t e n t e entre l a 
protección de l o s derechos humanos y l o s éxodos masivos. E l orador estima que e l 
R e l a t o r E s p e c i a l se ha l i m i t a d o con razón a l a Declaración U n i v e r s a l , que ofrece 
l a certidumbre de u n mírJ.mo de protección y e l hecho de que ese mínimo es aceptado 
por todos l o s Estados y gobiernos. E l período de 1970-1960 u t i l i z a d o como muestra 
por e l R e l a t o r E s p e c i a l es s u f i c i e n t e , ya que es r e p r e s e n t a t i v o de l a s d i f i c u l t a d e s 
con que e l mundo ha tropezado en l o s últimos años y de sus efec t o s sobre m i l l o n e s 
de seres humanos. 

120. Su delegación ha tomado nota también de la. cuestión de l a migración de t r a b a ­
jadores e s p e c i a l i z a d o s y de l o s e f e c t o s de l a explosión demográfica sobre algunos 
éxodos masivos. E x i s t e una necesidad evidente de a s i s t e n c i a y s o l i d a r i d a d de l a 
comunidad i n t e r n a c i o n a l ; l a s Naciones Unidas son obviamente l a Organización que 
dispone de l o s mejores medios a este respecto. Las conclusiones y sugerencias conte­
nidas en e l informe serán objeto de un estudio a fondo por su Gobierno, que c o n s i ­
dera algunas sugerencias como particularmente i n t e r e s a n t e s , 

121. E l Sr ?.. ВрМНАДР (.República F e d e r a l de Alemania) dice que es b i e n conocida l a 
preocupación de su Gobierno ante l a s proporciones i n t o l e r a b l e s y c r e c i e n t e s d e l 
problema mundial de l o s re f u g i a d o s . La respuesta de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l a l 
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problema r e f l e j a un reconocimiento cada vez mayor de su importancia y de sus conse­
cuencias negativas para l o s r e f u g i a d o s , para l o s Estados directamente interesados y 
para l a comunidad, i n t e r n a c i o n a l . Por l o tan t o , e l estudio d e l R e l a t o r E s p e c i a l es 
una contribución oportuna y v a l i o s a a l a búsqueda de soluciones duraderas y, s i n 
duda alguna, influirá en l a s conversacio.nes f u t u r a s . 

122. Hay en e l mundo por l o menos 10 m i l l o n e s de ref u g i a d o s . Es oportuno que l a 
Comisión estudie e l problema, aunque rebase e l marco de l o s derechos humanos y 
entrañe cuestiones r e l a t i v a s a l a paz y l a seguridad i n t e r n a c i o n a l e s . En p a r t i c u l a r , 
en e l t e r c e r mundo l o s problemas pendientes de refijgiados a f e c t an l a e s t a b i l i d a d 
política, y s o c i a l , y e l d e s a r r o l l o económico de l o s Estados y l a s regiones. Ea 
cuestión de. l a s medidas preventivas ha sido examinada por l a Asamblea General, 

125. Además de l a s medidas adoptadas por l a Comisión en su período de sesiones 
precedente, hay o t r a i n i c i a t i v a que apunta a l a s causas fundamentales d e l problema. 
Los dos enfoques son complementarios, y a-nbos req u i e r e n e l apoyo y l a buena voluntad 
de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l . En consecuencia, su delegación apoya e l proyecto de 
resolución E/СИ",4/1982/1.57? У agradece a l R e l a t o r E s p e c i a l e l estudio que f i g \ i r a 
en e l documento E/CN.4 / 1 5 O . 5 . 

124, E l Sr^^jnLALY (Pald-stán) d i c e que e l examen de l a cuestión de l o s éxodos masivos 
demuestra- l a importancia que l a Comisión a t r i b u y e a l problema, que en l o s últimos 
años ha "adquirido proporciones alarmantes y se ha convertido en causa de preocupa­
ción de c a s i todos l o s p r i n c i p a l e s foros i n t e r n a c i o n a l e s y ha sido objeto de confe­
r e n c i a s e s p e c i a l e s . La delegación d e l Pakistán agradece e l estudio que f i g u r a en 
e l documento E/CN .4/1505> que representa \ma contribución importante a l examen d e l 
problema. Cabe esperar que l a Comisión y l a Asamblea General complementen dicho 
e s t u d i o . 

125, Los p r i n c i p i o s d e l I s l a m y d e l h•шnanitarismo imponen e l deber de c u i d a r de l a s 
personas desplazadas e i n d i g e n t e s , y en l o s 30 últimos años e l Palcistán ha brindado 
r e f u g i o a m i l l o n e s de personas. Pese a l a enorme carga que l e imponen l o s r e f u ­
giados afganos, e l Pakistán ha hecho donaciones de carácter b i l a t e r a l a otros v a r i o s 
países. La comunidad i n t e r n a c i o n a l , además de b r i n d a r protección y a s i s t e n c i a a l o s 
ref u g i a d o s , debe p r e s t a r atención urgente a l a s causas prof-undas d e l problema, que 
se a n a l i z a n a fondo en e l documento E / C N , 4 / 1 5 0 3 . L O S f a c t o r e s "centrípetos" y 
"centrífugos" af e c t a n s i n duda alguna a muchos movimientos de l a población, espe­
cialmente en l o s países en d e s a r r o l l o en que l a v i d a a n i v e l de s u b s i s t e n c i a , l a s 
secuelas d e l c o l o n i a l i s m o , l a p e r s i s t e n c i a d e l racismo y l a dominación e x t r a n j e r a 
y l a negación d e l derecho a l a l i b r e determinación podrían conducir a movimientos 
en masa de l o s pueblos. S i n embargo, l o s hechos oc u r r i d o s en l o s últimos decenios 
en P a l e s t i n a , A f r i c a m e r i d i o n a l . Indochina, e l Afganistán y otr a s partes demuestran 
que l o s éxodos masivos y repentinos c a s i siempre están vinculados a v i o l a c i o n e s de 
l o s derechos humanos, hecho que hace que e l examen d e l problema sea de competencia 
de l a Comisión. 

126, Los países de primer a s i l o t i e n e n todos graves problemas económicos y s o c i a l e s 
propios pero, s i n embargo, han soportado l a carga de l o s refi:igiados. Las af i r m a ­
ciones de que esos países t r a t a n de prolongar l a situación de l o s refugiados no s o l a ­
mente son i n j u s t a s sino se pueden i n t e r p r e t a r como i n t e n t o s de echar a otros l a 
cul p a . Algunas s i t u a c i o n e s son tan i n s o l u b l e s que l a comunidad i n t e r n a c i o n a l debe 
e s t a r d i s p u e s t a a s e g u i r compartiendo l a carga con l o s países in t e r o s a d o s , l o que 
i m p l i c a l a voluntad permanente de apo r t a r recursos f i n a n c i e r o s y m a t e r i a l e s para 
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quo e l ACîïQR y otros organisnos puedan l l e v a r a cabo sus programas. La delegación 
d e l Pcdd-stán a,preci3, enornemente l o s esfuerzos d e l ACîîTIR para b r i n d a r socorro y 
t r a t a r de encontrar soluciones duraderas л i n c l u s i v e l a re p a t r i a - c i c n volunta.ria. 
E s t a última, es l a mejor solnciín,, especialmente en l o s casos de c o r r i e n t e s en gran 
e s c a l a ; y l a comunidad i n t e r n a c i o n a l t i e n e o l debor, e n t r e t a n t o , de sogimr ccropár-
tiendo lo. ca.rga de l a a^sistencia numa:.litarla. 

127. Hay actualmente en e l Pakistán 2,5 n i l i o n e s de•refugiados, que con s t i t u y e n la. 
rayor concentración de r e f u g i a i o s en im solo país. E l Pakistán expresa su agrade-
cirdento por l a a s i s t e n c i a r e c i b i d a de muchos países, así como a l A l t e Comisionado 
do l a s Kacionos Unidas para l o s Refugiados. Sólo es p o s i b l e a r r a d i c a r l a s causas 
profundas d e l problema de l o s refugiados s i l e s gobiernos observan inequívocamente 
los p r i n c i p i o s de conducta i n t e r n a c i o n a l , especialmente l o s que imponen respeto a 
l a scheranf.a y l a inte.grldad t e r r i t o r i a l de l o s Estados, la. no intervención en sus 
asuntos i n t e r n o s y el-derecho de l e s pueblos y l a s naciones a doter.ninar libremente 
su propio d e s t i n o . 

128. E l estudio d e l R e l a t o r E s p e c i a l t i e n e repercusiones que rebasan e l mandato de. 
l a Comisión. Algunas de l a s respuestas requeridas sólo pueden obtenerse mediante 
una acción i n t e r n a c i o n a l concertada en l a s e s f e r a s política, jurídica, económica y 
humanitaria de acuerdo con e l espíritu de l a Carta. Por l o t a n t o , se debe t r a n s ­
m i t i r e l estudio a l a Asamblea General para que l o examine en su próximo período., 
de sesiones. 

129. ,E1I,S_r. Garvalov ( B u l g a r i a ) vuelve a o^cupar l a P r e s i d e n c i a . 

130. E l Sr. С Ж К Ш С Ш Ж О (Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas) expresa.su 
agradecimiento a l R e l a t o r E s p e c i a l por e l estudio que f i g u r a en e l documento 
E / C N . 4 / 1 5 0 3, pero recuerda a l a CoiTÚsión que, en e l período de sesiones de prima­
v e r a de I 9 8 I d o l Consejo Económico y S o c i a l , l a delegación soviética se opuso a su 
nombramiento por v a r i a s razones. En primer l u g a r , l a p r o p i a noción de l o s éxodos 
ma.sivos no es c l a r a . En segundo l u g a r , e l tema no está directamente vinculado con 
la s cuestiones de derechos humanos. En t e r c e r l u g a r , l a s a t r i b u c i o n e s d e l nombra­
miento no ha sido claramente def i n i d l a s ; a d.eclr verdad dada l a vaguedad d e l concepto 
en sí, sería difícil d e l i m i t a r e l ámbito d e l e s t u d i o . En cuarto l u g a r , ese enfoque 
tan impreciso podría fácili.iente dar l u g a r a una p a r c i a l i d a d en l a selección de l a s 
si t u a c i o n e s que se han de c o n s i d e r a r . En quinto lug'ar, sería d^emasiado fácil, en 
t a l a s c i r c u n s t a n c i a s , desencadenar campa-ñas políticas que conducirían a e n f r e n t a -
;-.ü.ento3 en lugar de s o l u c i o n e s , I-Iay además ot r a s consecuencias-indeseables. Por 
ejemplo, se están vinculando a r t i f i c i a l m e n t e l o s problemas r e l a t i v o s a l o s t r a b a ­
jadores migra.ntes a l o s problemas do l o s éxodos masivos-. 

151. Como l o han señalado muchos oradores, l a s causas de l a s c o r r i e n t e s do r e f u ­
giados son v a r i a s ; i n s i s t i r en c o n s i d e r a r l a s todas desde e l punto de v i s t a de los, 
derechos hiuiianos es, en muchos casos,, defori.iar l a situación r e a l . Además, es muy 
dudoso a f i n n a r que пхшса se producirían éxodos en masa s i no se v i o l a s e n l o s dere­
chos humanos. Los problemas de l o s refugiados derivan no solamente de l a represión 
a c t i v a sino tajnbién de l a s luchas l i b r a d a s por l o s pueblos contra l a dominación . 
c o l o n i a l o contra l a represión reaccionaria-. En mucha.s s i t u a c i o n e s en que l a s 
poblaciones huyen de l a represión d i c t a t o r i a l o c o l o n i a l i s t a de su propio país l a 
cuestión no es simplemente, n i s i q u i e r a especialmente, una cuestión de d.erachos 
humanos, .Se t r a t a no solamente de p e r s u a d i r a algimos regímenes de que respeten . 
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l o s derechos humanos, sino de a f i r m a r e l derecho de l o s pueblos a l a l i b r e d c t e r -
rídnación, y a l a revolución s o c i a l con objeto de poner f i n a l régimen c r i m i n a l 
correspondiente. • 

132. La Coüiisión t i e n e que procurar no comenzar a d u p l i c a r l a labor d e l АСШШ. 
Además, l a Comisión se ocupa ya de l a cuestión de l a s migraciones por motivos econó­
micos en relación con e l tema 14 de su programa. 

133. La Sr a . утаТБЖ (Organización de l a s Naciones Unidas para l a Educación, l a 
C i e n c i a y l a Cultura) dice que el'problema de l o s ref-ogiados, especialmente l o s 
éxodos masivos, causa cada.voz mayor preocupación a l a comunidad i n t e r n a c i o n a l , y, 
en su forma, actual., parece d e r i v a r de c o n t r a d i c c i o n e s ideológicas, políticas, econó­
micas y cultiju:ales. Los refugiados s i m b o l i z a n l o s problemas de l a s ostruct\u?as 
políticas, así como l a necesidad de t a l e s estruct-uras para sostener l o s derechos 
humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales. Los problemas de l o s refugiados siempre 
hacen que se dude de l a e s t r u c t u r a y l a s o l i d a r i d a d de l a sociedad i n t e r n a c i o n a l , 
y so presentan sobre todo en l o s países menos dictados para ocuparse do e l l o s , por 
l o que. crean d i f i c u l t a d e s aparentemente i n s u p e r a b l e s , pese a l o s esfuerzos 
i n t e r n a c i o n a l e s . 

134. E l problema se ve agravado por o l estancamiento económico en e l mundo indus­
t r i a l y l a reacción cons i g u i e n t e , e l empeoramiento de l a situación en algunos 
países en d e s a r r o l l o , l a s disparidades c r e c i e n t e s a todos l o s n i v e l e s y l a tensión 
entre l a s grandes P o t e n c i a s . La comunidad i n t e r n a c i o n a l está conmovida por e l 
problema de l a s c o r r i e n t e s de r e f u g i a d o s , que l a impulsan a adoptar medidas, y por 
e l hecho de que l a f a l t a de unidad i n t e r n a que ha provocado e l fenómeno de l o s 
refugiados es en sí una amenaza a l a paz y s i n duda puede causar o exacerbar 
c o n f l i c t o s . 

135 • Aunque l a protección de l o s refugiados no es una parte de l a función de l a 
UNESCO, ésta se preocupa por l a s formas de b r i n d a r l e s ayuda y proteger sus derechos 
humanos. E n , l a 21^ reunión de su Conferencia General, autorizó a su D i r e c t o r 
General a b r i n d a r ayuda específica a l o s refugiados de A s i a en v i r t u d de su Programa 
Aprobado y a m o v i l i z a r recursos extrapresupuestarios para a c t i v i d a d e s , en colabo­
ración con e l ACNUP, o l UNICEF y o t r a s organizaciones competentes, dentro do su 
e s f e r a do competencia. 

136. Además de su l a b o r esencialmente educativa l a UNESCO p a r t i c i p a ahora, de confor­
midad con sus a t r i b u c i o n e s de investigación en materia de c i e n c i a s s o c i a l e s , en e l 
estudio de l a s condiciones que a f e c t a n e l d i s f r u t e o l a violación d.e l o s derechos 
humanos. En -un simposio celebrado en Tokio en diciembre de 1981, con l a colabora­
ción d e l АСШШ y l a U n i v e r s i d a d de l a s Naciones Unidas, se examinaron l o s aspectos 
s o c i a l e s , políticos y económicos d e l problema de l o s r e f u g i a d o s , así como l o s 
conceptos y e l d e s a r r o l l o d e l derecho i n t e r n a c i o n a l de l o s r e f i i g i a d o s , l a s r e l a ­
ciones entre l o s derechos huiTianos y e l derecho humanitario, y cuestiones r e l a t i v a s 
a l a educación, estudio y enseñanza de t a l e s temas. Entre l a s conclusiones f i g u ­
raba гша sugerencia de que l o s movimientos masivos de l a población fuesen objeto 
de un estudio a fondo, prestando p a r t i c u l a r atención a l a s medidas encaminadas a 
a l i v i a r y p r e v e n i r t a l e s s i t u a c i o n e s . Los p a r t i c i p a n t e s afirmaron también l a nece­
sidad urgente de una investigación i n t e r d i s c i p l i n a r i a de l a s causas políticas, 
s o c i a l e s y económicas, con miras a evaluar l o s d i v e r s o s sistemas de protección; 
se piiso de r e l i e v e l a necesidad de d e s a r r o l l a r l a enseñanza y l a investigación a 
n i v e l u n i v e r s i t a r i o , especiahnente para l a formación de personas que estuviesen en 
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contacto con l o s problemas de l o s refugiados, t a l e s como e l personal de l o s m i n i s ­
t e r i o s de. r e l a c i o n e s e x t e r i o r e s , de inmigración, de policía y m i l i t a r , abogados 
y personas que p a r t i c i p a s e n en l o s trabajos de socorro. Se propuso e l d e s a r r o l l o 
de centros de enseñanza, investigación y documentación en relación con l o s derechos 
humanos y e l derecho i n t e r n a c i o n a l , i n c l u s o e l derecho i n t e r n a c i o n a l de l o s r e f u ­
giados, a n i v e l n a c i o n a l , r e g i o n a l e i n t e r n a c i o n a l . 

157• De conformidad con l a s recomendaciones d e l simposio, l a DBESCO está preparando 
un manual que se utilizará com.o obra de c o n s u l t a , especialmente para l o s estudiantes 
de derechos humanos y c i e n c i a s s o c i a l e s y segu.irá desempeñando su función en e l 
d e s a r r o l l o de l a investigación r e l a t i v a a l a s diversas causas de l a s c o r r i e n t e s de 
refugiados y éxodos en nasa, y sus repercusiones en l o s países y regiones de a s i l o 
y en l a política i n t e r n a c i o n a l , 

1 3 8 , E l Sr, SAID OSLlAlí (Observador de Somalia) f e l i c i t a a l R e l a t o r E s p e c i a l por e l 
estudio que f i g u r a en e l documento E / C H , 4 / 1 5 0 3 , que representa uno de l o s primeros 
in t e n t o s s e r i o s de hacer un examen o b j e t i v o , en l a Comisión, de l a s causas d e l 
fenómeno t a l vez más trágico de esta era. Su delegación agradece e l apoyo prestado 
por e l Canadá para l a preparación d e l informe, y l a estrecha atención que l a 
República Fe d e r a l de Alemania y otros.países han prestado a l problema de l o s 
refugiados, 

139* Desde hace mucho tiempo l a República Democrática Somalí ha sido uno de l o s 
Estados más afectados por l a s c o r r i e n t e s de refugiados; acogió favorablemente l a 
aprobación de l a resolución 35/124 de l a Asamblea General y -participó en l a i n t r o ­
ducción de l a resolución 36/148 de l a Asamblea General, Como país con conocimientos 
s u f i c i e n t e s -para comentar l a s causas fundamentales de l a s c o r r i e n t e s de refugiados, 
s u s c r i b e l o s e l o g i o s a l ACifüR por sus esfuerzos incansables que han v a l i d o a esa 
Organización e l Premio Nobel de l a Paz, 

' I 4 0 , A l Gobierno somalí l e loreocupa l a p e r s i s t e n t e violación de l o s derechos huma­
nos en l o s t e r r i t o r i o s árabes ocu.-pados, i n c l u s o P a l e s i n a , en Sudáfrica y en otras 
p a r t e s , especialmente e l A f r i c a n o r o r i e n t a l , y seguirá propugnando l a realización 
en todas partes de l o s derechos proclamados en l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos 
Humanos y e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos Económ.icos, S o c i a l e s y C u l t u r a l e s , 
Está de acuerdo con e l R e l a t o r E s p e c i a l en que se debe dar -prioridad a l estudio 
de l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos como causa importante de l o s éxodos 
masivos. En p a r t i c u l a r l o s países en d e s a r r o l l o t i e n e n derecho a r e c i b i r ai>oyo, 
ya que su derecho a l d e s a r r o l l o se ve d i f i c u l t a d o por e l orden económico i n t e r n a ­
c i o n a l i n j u s t o a c t u a l , que debe evolucionar -progresivamente. Somalia sigue s o s t e ­
niendo incondicionalménte e l derecho de l o s pueblos a l a l i b r e determinación, y 
en p a r t i c u l a r su aplicació-n a l o s pueblos que aún están bajo dominación c o l o n i a l 
y e x t r a n j e r a , sea cu a l fuere l a raza de l o s colonizadores, su credo o su c o l o r . 
Los -pueblos d e l Afganistán, Sudáfrica y Namibia están sometidos a l a ocupación c o l o ­
n i a l e x t r a n j e r a . Las co'rrientes de refugiados a Somalia y otros Estados vecinos 
t i e n e n evidente relación con l a s v i o l a c i o n e s p e r s i s t e n t e s y f l a g r a n t e s de l o s 
derechos humanos; l a s luchas de l o s pueblos oprimidos y de todos aquellos cuyos 
derechos humanos son v i o l a d o s deben ser.objeto de apoyo, 

141. La delegación de Somalia espera que se preste plena atención a l estudio d e l 
R e l a t o r E s p e c i a l , aunque e l p r i n c i p i o de l a igu.aldad de ayuda a un gobierno cuya 
política causa un éxodo masivo y otro cuya economía' soporta l a carga impuesta por 
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e l éxodo es dudoso. La irüportancia y l a s causas de l a s c o r r i e n t e s de refu g i a d o s , 
y de l a s c o r r i e n t e s de r e p a t r i a d o s , en su caso, se deben observar imparcialmente; 
se debe re c o n o c e r ' l a l a b o r conexa r e a l i z a d a por e l АСШШ, e l OIÍUSCD, l a PAO y 
e l OOPS, así como l a s contribuciones hechas por l o s organismos v o l u n t a r i o s y l a 
r e c i e n t e conferencia sobre refugiados en A f r i c a . Pero hay que buscar en otros 
foros l a identificacién y l a solución de l a s causas fundamentales; l a Comisión 
y otros órganos más apropiados t a l e s com-o l a Asamblea General, deben s e g u i r ocu­
pándose de l a s cuestiones de l o s derechos humanos y l o s éxodos en masa, así como 
de l a cooperación i n t e r n a c i o n a l para e v i t a r nuevas c o r r i e n t e s de refugiados. 

142. E l problema de l o s refugiados p e r s i s t e en todas l a s regiones, t a l e s como e l 
A f r i c a m e r i d i o n a l y e l Cuerno de A f r i c a , donde contináan l a colonización y l a 
opresión. Se evitarán nuevas c o r r i e n t e s de refugiados, y se facilitará l a repa­
triación rápida y v o l u n t a r i a de l o s refugiados actuales solamente cuando se a p l i ­
quen plenamente l o s derechos humanos básicos enunciados en l a Carta y l a s r e s o l u ­
ciones e instrumentos conexos. Los Estados lliembros que mantienen tropas en suelo 
a f r i c a n o , especialmente l o s que sostienen- a imperios anacrónicos, deben r e t i r a r 
sus fuerzas acatando l a resolución 36/148 de l a Asamblea General y otras r e s o l u ­
ciones p e r t i n e n t e s de l a s Ilaciones Unidas y de l a OUA. Conviene considerar medidas 
contra l a s prácticas t o t a l i t a r i a s y otras prácticas ideológicas f a s c i s t a s basadas 
en l a e x c l u s i v i d a d étnica, e l odio y e l t e r r o r ; l a h i s t o r i a juzgará a todos l o s 
que brindan apoyo a t a l e s prácticas. 

143. E l Sr, TE ЗЩ ПОА (Observador de Kampuchea Democrática) agradece a l R e l a t o r 
E s p e c i a l su es t u d i o , que abarca una amplia gama de causas de l o s éxodos masivos. 
Por supuesto, no todas l a s causas t i e n e n l a misma importancia; l o s éxodos realmente 
masivos se producen c a s i exclusivamente en l o s países d e l t e r c e r mundo. lió se 
puede e s t u d i a r e l tema s i n pensar en A f r i c a , e l Oriente Hedió, e l Afganistán, 
Kampuchea y Laos, o s i n considerar l a s políticas de agresión causadas por l a s v i o ­
l a c i o n e s de l o s derechos de l o s pueblos, mientras que l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos 
humanos i n d i v i d u a l e s son causa de l a s modalidades más t r a d i c i o n a l e s de migración, 

144» E l fenómeno de l o s refugiados no es nuevo n i está l i m i t a d o a ninguna región 
de l mundo. S i n embargo, desde comienzos de 1979 su aumento ha comenzado a alarmar 
a l a .comunidad i n t e r n a c i o n a l que se dio cuenta de que en l a región en que está 
sit u a d a Kampuchea l a política de l a s autoridades d e l V i e t ílam es l a causa fundamen­
t a l , aunque ese "país no ha s u f r i d o desastres n a t u r a l e s , se ha r e u n i f i c a d o y no 
está ocupado por fuerzas e x t r a n j e r a s . Las autoridades de eso país siguen negando 
que sus fuerzas estén presentes en Kampuchea, pero no se puede d i s f r a z a r l a pre­
se n c i a de 100.000 soldados. Los problemas de l o s refugiados de Indochina d e r i v a n 
de la,política de expansión r e g i o n a l de V i e t iîam cuya primera etapa, t i e n e por 
objeto absorber Kampuchea y Laos, aun cuando esto s i g n i f i q u e l a dispersión de l a 
población de esos países. La Comisión tomó nota d e l problema por primera vez en 
su 35^ período de sesiones, y en j u l i o de 1979 se reunió en Ginebra una conferencia 
i n t e r n a c i o n a l sobre e l tema. Las estadísticas d e l ACHUR demuestran que antes de 1979 
e l número de refugiados kampucheanos ascendía solamente a 15.000 pero que', a p a r t i r de media­
dos de dicho año, en unos pocos meses e l número aumentó a v a r i o s c i e n t o s de m i l e s , 
y un número parecido de kampucheanos era refugiado en su propio país. En e l m.ismo 
período se produjo una situación análoga en Laos que, aunque nomi-nalmente es inde­
pendiente, está, ocupado por un ejército de unos 60,000 soldados. También en ese 
período se produjo e l muy conocido episodio de l o s "refugiados en embarcaciones"; 
muchos de esos refugiados huían d e l reclutamiento y de l a p e r s p e c t i v a de guerra 
en Kampuchea, 
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1 4 5 . A l i g u a l qu.e l a raayoría de l o s refugiados, l o s refugiados l:ainpucheanos que 
huyeron a T a i l a n d i a en 1979 У 1900 desean regresar a su país, pero n e c e s i t a n que 
se l e s g a r a n t i c e l a seguridad, y l a independencia n a c i o n a l . líuchos de e l l o s han 
sido reasentados en otras regiones de Kampuchea, en asentamientos de r e c i e n t e crea­
ción, alejados do l a s zonas do coir.bato. Se l e s brindan sciñacios s o c i a l e s y c u l ­
t u r a l e s y l a Cruz Roja de Kampuchea, con l a ayuda de entidades análogas do otros 
países y organizaciones i n t e r n a c i o n a l e s , proveo a sus necesidades s a n i t a r i a s e 
higiónicas. 

1 4 6 . Los éxodos masivos d e l tino.que se vienen "reduciendo eh l o s últimos años 
son e l re s u l t a d o de actos de agresión y violación de l o s p r i n c i p i o s básicos de 
l a Carta; en consecuencia, no cesarán hasta que se ponga f i n a l a ' agresión. La. 
Comisión y l a comunidad i n t e r n a c i o n a l en general han adoptado una posición fim.ie 
a l e x i g i r , en resoluciones p e r t i n e n t e s , e l respeto d e l derecho de l o s pueblos a l a 
l i b r e determinación; en otras palabras, e l respeto de l a Carta. 

1 4 7 . E l Sr. SALZALIAlí (Observador d e l Irán) d i c e que, s i bien e l Irán tiene.un 
h i s t o r i a l de s i g l o s de h o s p i t a l i d a d a l o s refugiados, l a situación a c t u a l en ese 
•país t i e n e dimensiones totalmente nuevas, y su catisa p r i n c i i p a l es l a política d e l 
I r a q , que ha ocasionado una expulsión en masa de ciudadanos iraquíes--al Irán, l o 
que no sucede por primera vez. Como re s u l t a d o de l a acción d e l I r a q , c o n t r a r i a a 
todas l a s leyes i n t e r n a c i o n a l e s , grandes m.asas de ciudadanos iraquíes han sido 
sum.ariamente expuslados s i n sus bienes n i documentos; l a s f a m i l i a s se han d i v i d i d o 
y grandes grupos de personas, i n c l u i d o s ancianos o impedidos, se han v i s t o , o b l i g a d o s 
a a t r a v e s a r cam"pos minados por soldados iraquíes, 

1 4 8 . A raíz d e l Tratado de A r g e l de 1 9 7 5 , unos 5 0 . 0 0 0 kurdos iraquíes huyeron a l ' 
Irán, y desde entonces dicho número se ha duplicado con creces. Además, unos 1 . 0 0 0 
soldados iraquíes han s o l i c i t a d o a s i l o político en e l Ix-án. E l Ira q afirma que 
l o s expulsados son "todos t e r r o r i s t a s " , increíble descripción aplicada, a niños y 
ancianos. E l Irán se reserva e l derecho de buscar asesoramiento i n t e r n a c i o n a l com­
petente para determinar l a n a c i o n a l i d a d de t a l e s personas. E l I r a q no engaña a 
nadie a l t r a t a r de d e s c r i b i r a los, kurdos expulsados como rebeldes; n i s i q u i e r a e l 
régimen r a c i s t a sudafricano expulsa a sus nacionales fuera de sus f r o n t e r a s . 

1 4 9 . l ' S comunidad i n t e r n a c i o n a l t i e n e e l derecho de e x i g i r que e l I r a q cese t a l e s 
expulsiones; e l I r a q debería por l o menos haber n o t i f i c a d o a l a s autoridades i n t e r ­
nacionales competentes su decisión a r b i t r a r i a , para que l o s expulsados no quedasen 
totalmente abandonados. 

1 5 0 . A causa de l a giieri'a desencadenada -por e l I r a q contra e l Irán, railes de jóvenes 
iraquíes e iraníes han perdido l a v i d a ; l o s p r i s i o n e r o s de guerra ascienden a 
unos 2 , 5 0 0 en e l I r a q y a c a s i 0 . 0 0 0 en e l Irán. E l Irán ha acogido también a r e f u ­
giados afganos en número cada vez mayor desde e l golpe de Estado de 1 9 7 3 ; su número 
aumentó considerablemente después de l a intervención m i l i t a r e x t r a n j e r a en e l 
Afganistán. Unos 2.5OO m i l l o n e s han huido a l Pakistán y 1 ,5 m i l l o n e s han encontrado 
r e f u g i o en el"Irán, 

1 5 1 . E l Irán, pese a l a s d i f i c u l t a d e s de'l período p o s t r e v o l u c i o n a r i o , sigue haciendo 
cuanto "puede, proporcionando campamentois, alimentos y ropa, así como, ta:abajos y 
s a l a r i o s en l o s casos en que esto es iposible, "para ayudar a l número c r e c i e n t e de 
refugiados causados por e l régimen d e l I r a q , con e l apoyo do l o s Estados Unidos y 
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d e l Afganistán, ocupado'por l a s fuerzas armadas soviéticas. Poro e l daño causado 
a l a economía d e l Irán por" l a guerra de agresión d e l Irao ha provocado nuevas d i f i ­
c u l t a d e s , especialmente dado que también muchos iraníes han sido desplazados como 
res u l t a d o de l a guerra. 

152. Las causas do l o s problemas do l o s refugiados son complejas, y l o s países 
do a s i l o pueden, en o l mejor do l o s casos, ocuparse solamente do uno o dos aspectos. 
S i b i en se debo destacar e l aspecto humanitario, no se pueden deja r de lado l a s 
real i d a d e s loolíticas. En consecuencia, l a repatriación v o l u n t a r i a do l o s re f u g i a d o s , 
que evidentemente es l a solución miás duradera, sólo se puede l o g r a r eliminando, l a s 
causas políticas. Los refugiados son víctim.as de c i r c u n s t a n c i a s ajenas a su c o n t r o l 
y l a comunidad.intornacional t i e n e l a obligación moral do ayudarlos. Debe m o v i l i z a r s e 
l a opinión páblica mundial con esc f i n , y ésta debe promover medidas encaminadas a 
obtener e l r e t i r o i n c o n d i c i o n a l de todas l a s fuerzas extranjeras de l o s t e r r i t o r i o s 
ocupados y e v i t a r o l uso de l a f u e r z a en l a s r e l a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s . Se debe 
r e s i s t i r enérgicamente a toda t e n t a t i v a do u t i l i z a r o l s u f r i m i e n t o humano con f i n o s 
políticos. 

153. E l Sr. O'DOITOYAIT (Observador de I r l a n d a ) , hablando en e j e r c i c i o d e l derecho 
de respuesta^ d i c e que se deben señalar dos l e n t o s con respecto a c i e r t a s observa­
ciones a n t e r i o r e s r e l a t i v a s a l a situación en I r l a n d a d e l Horte. 

154. En primer l u g a r , l a opinión considerada d e l Gobierno do I r l a n d a sobre esa 
situación ha sido expresada claramente todos l o s años en declaraciones o f i c i a l e s . 
hechas en l a Asamblea General y otros órganos do l a s Naciones Unidas. En segundo 
l u g a r , todos l o s aspectos de l a situación, i n c l u s o l o s r e l a t i v o s a l o s derechos 
humemos, son examinados con ocasión de contactos -periódicos entr-o l o s Gobiernos de 
I r l a n d a y e l Pioino Unido. Ambos Gobiernos son partos en l a Convención Europea de 
Derechos Humanos, que ha e s t a b l e c i d o un mecanismo, i n c l u i d o un t r i b u n a l , para l a 
investigación y reparación de ag r a v i o s . En ambos x'aíses l o s Gobiernos o l o s "particu­
l a r e s pueden i n c o a r procedimientos en v i r t u d de dicha Convención; de hecho, e l 
Gobierno irlandés ha i n i c i a d o procedimientos con respecto a I r l a n d a d e l iíorte. 
Estas d i s p o s i c i o n e s r egionales son mucha más e f i c a c e s que c u a l q u i e r otro recurso, 
d i s p o n i b l e en e l sistema do la.s Ilaciones Unidas para ocuparse de t a l e s asuntos. -
Como ya l o ha dicho e l orador, debido en ciarte a que no parece probable que se 
puedan s o l u c i o n a r l a s s i t u a c i o n e s de c i e r t a s i")artos d e l mundo mediante recursos 
in t e r n o s o mediante procedimientos r e g i o n a l e s , l a Comisión debe adoptar medidas 
a l respecto. 

155. E l Sr. laiERAD (observador d e l Afganistán), hablando en e j e r c i c i o d e l derocho 
de respuesta, dice que l a s afinnaciones acerca d e l su'puesto problema de refugiados 
afganos es parte de l a s m.aniobras de l a s fuerzas d e l imperialismo, e l expansionismo 
y l a reacción para d i s t r a e r a l a Comisión de su verdadera t a r e a . E l Gobierno d e l 
Afganistán ya ha aclarado su posición a l respecto en documc"ntos o f i c i a l e s de l a s 
Kaciones Unidas, y en muchas ocasiones ha dado e x p l i c a c i o n e s s u f i c i e n t e s , demostrando 
quo l a s c i f r a s aducidas por c i e r t a s delegaciones han sido exageradas. Tras d e d u c i r l o s 
movimientos nomádicos У e s t a c i o n a l e s t r a d i c i o n a l e s , e l número, de refugiados r e a l e s 
es pequeño y no presenta problema alguno. Los refugiados pueden v o l v e r libremente 
a l Afganistán cuando l o deseen, y e l Gobierno l o s ha alentado a hac e r l o en v i r t u d 
de una amnistía gene r a l para todos aquellos que no sean culpables de haber derramado 
l a sangre de sus ccm-patriotas. En v i r t u d de una r e c i e n t e legislación, se asegura 
a l o s que regresan plena l i b e r t a d , seguridad y capacidad para p a r t i c i p a r en l a v i d a 
económica y política d e l país. líuchos han regresado ya, pero a muchos o t r o s , c i e r t o s 
países, entre e l l o s e l Pahistán, l e s impiden h a c e r l o . 



E/CÏÏ.4/1932/SR.55 
página 35 

15c, La dolegación d e l orador condena todos l o s actos h o s t i l e s contra l a revolución 
afgana. Denuncia todos l o s i n t e n t o s por i n j e r i r s e en l o s asuntos internos d e l 
Afganistán e i n s t a a l o s países veeinos a que dejen de crear obstáculos con e l pro-
texto de l a supuesta situación do l o s refugiados, para p e r m i t i r que todos l o s 
afganos vuelvan a su país, Tfiejorandc con e l l o l a s p o s i b i l i d a d e s de paz en l a región. 

157, Los problemas de l o s refugiados se deben enfocar con espíritu puramente huma­
n i t a r i o y no se deben u t i l i z a r con f i n e s políticos. Su delegación deplora que 
l o s hegemonistas chinos j sus a l i a d o s u t i l i c e n bases en países colindantes con 
e l Afganistán para formar a elev,ientos c o n t r a r r e v o l u c i o n a r i o s , con miras a t r a s t o r n a r 
l a v i d a pacífica d e l pueblo afgano. Talos acciones, así cono l a militarización 
de l Pakistán, l a ayuda m i l i t a r cada vez mayor que l o s Estados unidos prestan a esc 
país y l a s p e r s i s t e n t e s alegaciones calumniosas contra e l Afganistán con s t i t u y e n 
una guerra no declarada conti-a su país. 

I 5 G . E l Sr. ICADAPLITI ( J o r d a n i a ) , hablando en e j e r c i c i o d e l derecho de respuesta, 
dice que e l observador d e l Irán ha abusado de su p r e r r o g a t i v a a l hablar ante l a 
Comisión ya que, en luga r de r e f e r i r s e a l a cuestión que se examina, se ha l i b r a d o 
a una polémica política. De todas formas, e l asunto a que se ha r e f e r i d o d e r i v a 
de l a guerra desencadenada por e l Irán contra e l I r a q . Aunque e l Irán di c e preocu­
parse de l a situación difícil de l o s refugiados, ha desdeñado todas l a s i n i c i a t i v a s 
de l o s países islámicos y otros países no alin e a d o s , y aun l a s i n i c i a t i v a s de 
l a s ilaciones Unidas, encaminadas a una solución pacífica d e l c o n f l i c t o . 

159. E l Sr. ШПШл (Pakistán), hablando en e j e r c i c i o d e l derecho de respuesta, dice 
que l a declaración hecha por e l representante d e l rógimen de Kabul r e f l e j a un enfoque 
que nunca resolverá problema alguno. Ka hablado d e l "supuesto" problema de l o s ' 
refugiados afganos. La presencia en e l Pakistán do 2,5 m i l l o n e s de refugiados 
afganos representa algo más que una alegación. La e x i s t e n c i a de nómadas es b i e n 
G o n o c i d a j su námero es de unos 6O.GOO, c i f r a considerablemente i n f e r i o r a 2,5 m i l l o n e 
Se dice que muchos afganos han regresado a l país, pero en r e a l i d a d siguen afluyendo 
a l Pakistán por m i l l a r e s . La afirmación de que e l Pakistán l e s impide regresar a 
su i)aís es f a l s a . Durante l o s contactos i n d i r e c t o s e s t a b l e c i d o s bajo l o s a u s p i c i o s 
del S e c r e t a r i o General, e l rógimen de Kabul expuso l a s condiciones que limitarían 
su aceptación d e l regreso de l o s refugiados; es e l Afganistán y no o l Pakistán e l 
que impone esas condiciones. 

160. E l Pakistán l e j o s de ser h o s t i l a l pueblo afgano, ab r i g a h a c i a él l o s sen­
timientos más f r a t e r n a l e s . En verdad, e l Pakistán haco más que l o s que gobiernan 
en Kabul por atender l a s necesidades liumanitarias do l o s afganos. Hablar do l a 
militarización d e l Pakistán no corresponde a un rógim.en que t o l e r a l a presencia 
de unos 100.000 soldados e x t r a n j e r o s en su propio suelo. 

161. E l Príncipe Sadruddin AGA Ш Ц Ш ( R e l a t o r E s p e c i a l ) dice que l e ha impresionado 
.la c o i n c i d e n c i a de opiniones con respecto a,los derechos humanos y l o s éxodos en 
masa. Aunque con f r e c u e n c i a se lian examinado programas de ayuda, r a r a vez l a s 
causas han sido objeto do l a atención debida. Por l o tan t o , es alentador que se 
haj^a d i s c u t i d o un tema que necesariamente t i e n e matices políticos, 

162. Solam.ente una acción colect.iva b i e n meditada ipuede conducir a resultados p o s i ­
t i v o s , y l a comprensión que se ha manifestado claramente debe p e r m i t i r que l a s ideas 
c o n s t r u c t i v a s expresadas se convi e r t a n en acción. Con todo a c i e r t o e l representante 
de A u s t r a l i a ha señalado que c i e r t o námoro de conclusiones y recomendaciones d e l 
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estudio parecen rebasar l a s a t r i b u c i o n e s de l a Comisián; por dicha razan, l a s d e l i ­
beraciones de l a Conisián deben conducir a un estudio u l t e r i o r en otros foros apro­
piados. Como l o ha señalado o l representante de A r g e l i a , e l estudio y l a s conver­
saciones actuales c o n s t i t u y e n solamente una primera f a s e , pero causa s a t i s f a c c i d n 
• que se haya dado o l primer paso en l a Comisión. 

1 6 3 , E l orador ipone de r e l i e v e una vez más que e l estudio no t i e n e por objeto 
crear nuevos órganos i n t e r n a c i o n a l e s n i s u s c i t a r una c o n t r o v e r s i a política; a l r e s ­
pecto agradece a l a delegación de Etiopía c i e r t a s a c l a r a c i o n e s . E l estudio no. 
i m p l i c a un e s c r u t i n i o de l a s f r o n t e r a s de A f r i c a ; solamente so ha estimado que l a 
cuestión de l a s f r o n t e r a s ori-ginales no puede d i v o r c i a r s e totalmente de l o s probleiaas 
con que se enfrenta l a Ob'A, especialmente con respecto a l a redacción de una 
convención sobre e l estatuto de l o s refugiados en A f r i c a . 

1 6 4 , La cuestión p r i n c i p a l c o n s i s t e en s i l a humanidad, que es capaz de desplazar 
a m i l l o n e s do seres humanos, es tambión capaz de p r e v e n i r t a l e s t r a s t o r n o s . 

CUESTIOH БЕ POIIEE EIT PRACTICA, ШТ TODOS LOS PAISES, LOS DEPiECHOS ECOITOIIICOÔ, SOCIALES 
Y CULTURALES QUE FIGURAIT EIT LA DECL^UíACIOH UíTIVERSAL DE DEPJÜCIICS IIUlL'^JroS Y ЫТ EL 
PACTO IHTERITACIÛITAL DE DEPĴ CíIOS ECONOlíICCS, SOCIALES Y CULTURALES, Y ESTIIDIO DE LOS 
PRGDLEIÍAS ESPECIALES COIT QUE SE Е1ШПЕ1Т'Ш1 LOS PAISES EiT DESAPJÍOLLO EIT SUS ESI'UÜEZOS 
PAP̂ A LA PuE.\LIZACIOII DE ESTOS DERECHOS IlUIiíUIOS, СОН INCLUSION DE: 
a) LOS PROBLEIIAS RELACIONADOS CON EL DERECHO A DISFRUTAR DE ШТ NIVEL DE VIDA 

ADECUADO; Y EL DEP̂ ECHO AL DES/üíROLLO 
b) LOS EFECTOS QUTD EL INJUSTO ORDEIÎ ЕС01Т0ШС0 INTEIÍlTACIONAL ACTUAL TIENE SOBRE 

LAS ECOHOiilAS BE LOS PAISES EIT DESARROLLO, Y EL O B S T A C U H J O QUE ELLO PJÜPPLESEITTA 

PAPüi LA APLICACION DE LOS DEPJ^CHOS HUl'ÍAITOS Y LAS LIBERTABES FUIffiAIiENTALES 
(tema O d e l programa) (continuación) (E/CN , 4 / l 9 0 2/L , 2 4/Rev,l) 

1 6 5 , E l Sr, ЗШШ (Senegal) presentado e l proyecto de resolución E/CH . 4 / l 9 8 2/L , 2 4/Eev,l 
d i c e que e l Grupo de Trabajo e s t a b l e c i d o con a r r e g l o a l a resolución 36 (XXXVIl) de 
l a Comisión, aunque,no pudo completar su l a b o r por f a l t a de tiom-po, lia aprobado por 
consenso v a r i a s recomendaciones, i n c l u i d o un proyecto de declaración sobre e l derecho 
a l d e s a r r o l l o . E l o b j e t i v o p r i n c i p a l d e l proyecto de resolución E / C N , 4 / 1 9 0 2 / L , 2 4 / 
Rev,l es p e r m i t i r a l Grupo de Trabajo que contináe su la b o r sobre e l proyecto de 
declaración, 

1 6 6 , Naturalmente, e l Grupo do Trabajo t i e n e que s e g u i r actuando, en l a medida de 
l o p o s i b l e , por consenso, y esto exigirá tiempo y p a c i e n c i a . Por consiguiente, 
habida cuenta de l a importancia a t r i b u i d a a l a redacción de una declaración adecuada, 
l o s autores proponen que se a u t o r i c e a l Grupo de Trabajo a c e l e b r a r dos reuniones 
más, de dos semanas de duración, 

1 6 7 , E l proyecto de resolución es fundamentalmente de procedimiento, y está enca­
minado a p e r m i t i r que iprosiga l a l a b o r cobro l a cuestión d e l derecho a l d e s a r r o l l o , 
A l mismo tiempo, se ha tenido presente e l contexto loolítico y económico; vox esa 
razón se han hecho r e f e r e n c i a s a re s o l u c i o n e s y declaraciones sobro derechos humanos, 
a l a s r e l a c i o n e s de amistad y cooperación entre l o s Estados, a l f o r t a l e c i m i e n t o 
de l a seguridad i n t e r n a c i o n a l , a l establecimiento d e l Huevo Orden Económico 
I n t e r n a c i o n a l y a otras cuestiones conexas. 
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lüC, E l derecho a l d e s a r r o l l o s i n t e t i z a l a s asp i r a c i o n e s de toda l a humanidad a una 
v i d a más l i b r e , próspera y f r a t e r n a l , así como e l sentido de s o l i d a r i d a d -cada \^ez 
mayor de l a cornxmidad i n t o r n a c i o n a l . Por esa razón, so han mencionado l o s textos 
fundamentales de l a Asamblea General, como d i r e c t r i c e s de l o s esfuerzos conjuntos 
-para l o g r a r e l pleno e j e r c i c i o de l o s derechos humanos-, i n c l u i d o e l derocho a l . 
d e s a r r o l l o . Se consideró que era im.portante señalar l o s obstáculos, t a l e s com.o 
e l c o l o n i a l i s m o , e l racismo, e l apartheid y l a s r e l a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s i n j u s t a s , 
que impiden e l e j e r c i c i o de esos derechos, y poner do r e l i e v e l a necesidad de r e f o r z 
l a seû'L''-ridad' i n t e r n a c i o n a l como r e q u i s i t o p r e v i o de cixalquier acción. 

169, E l Sr. PACE ( S e c r e t a r i o de l a Comisión) anuncia que l a s delecaciones de l a 
Argen t i n a , Costa P i c a , Panaraá, pLwanda y e l Z a i r e y l a delegación de líarruecos, cuyo 
re-presentante t i e n e condición de óbseivador, se han sumado a' l o s autores del' proyect 
de resolución E/CE".4/l982Д.24/IievЛ ' ' 

17c. Las maydsculas i n i c i a l e s con que aparece l a expresión "Нем I n t e r n a t i o n a l 
Economic Order" en e l t e r c e r párrafo d e l ipreámbulo y en e l párrafo 2 de l a .par-fcq 
d i s p o s i t i v a d e l texto inglós, deben f i g u r a r en l o s textos correspondientes de l a s 
demás ve r s i o n e s . En l o s párrafos 8 y 10 de l a parte d i s p o s i t i v a d e l . t e x t o inglós, 
se deben e l i m i n a r l a s -palabras "as a líuman E i g h t " . 

171, E l Sr. C O L L I A P L D ( F r a n c i a ) dice que F r a n c i a ha votado a fav o r de l a r e s o l u ­
ción 36 (ЗОШ?"!!) de l a Comisión, por l a que se estableció e l Grupo de Trabajo y 
es uno de l o s autores d e l -proyecto de resolución E/Clí.4/l982/L.24/Ptev.l. La de l e ­
gación de F r a n c i a ha p a r t i c i p a d o en.la elaboración d e l proyecto.dg resolución por­
que a t r i b u y e importancia a l tem.a d e l d e s a r r o l l o como derecho humano, pero no se 
debe considerar que su po.sición co n s t i t u y e una aceptación i n c o n d i c i o n a l de todos 
l o s párrafos d o l proyecto de resolución. Piespecto de por l o menos uno de e l l o s , 
e l hecho de que haya aceptado quo se mencione determinada resolución do l a Asarablea 
General no s i g n i f i c a ningá-n cambio e n l a posición que e l Gobierno do F r a n c i a ha 
adoptado sistemáticamente desde I96O. 

172, E l Sr. AICHAIi (Pakistán), hablando para e x p l i c a r su voto antes de l a votación, 
dice que e l Pakistán s u s c r i b e plenamente a l o s o b j e t i v o s ex-puestos en e l proyecto 
de resolución. ITo obstante, no se ha sumado a l o s autores d e l -proyecto ya que 
-piensa que, a f i n de l o g r a r un e q u i l i b r i o adecuado, se deberían i n c l u i r r e f e r e n c i a s 
a otras cuestiones do interés fundamental para l o s -países on d e s a r r o l l o . La i n c o r ­
poración de l a s mayúsculas i n i c i a l e s respecto d e l párrafo 2 de l a parte d i s p o s i t i v a 
que se acaba de mencionar es una mejora considerable. pLOspecto d e l párrafo 4 de 
l a parte d i s p o s i t i v a , su delegación hubiese querido que se m.cnGÍonasen los as-pectos 
econóvaicos d e l diálogo раз:а e l d e s a r r o l l o , 7/ en "pa r t i c u l a r que se h i c i e s e alguna 
r e f e r e n c i a a un aumento considerable do l o s ni\'-eles de l a AOP y a un esfuerzo concer 
tado -para e l i m i n a r l a s barreras comerciales contra l o s países en d e s a r r o l l o , así 
como un llamamiento "para que comiencen cuanto antes l a s negociaciones globales 
entre países d e s a r r o l l a d o s y "países en d e s a r r o l l o bajo l o s a u s p i c i o s de l a s ITaciones 
Unidas. Su delegación ha sugerido también que se i n c l u y a una propuesta para ampliar 
e l número de miembros d e l Стги"ро de Trabajo y h a c e r l o más r e p r e s e n t a t i v o . 

173, E l Sr. ITÜBAHGA-CI-IIPOYA (Zambia) d i c e que su delegación votará a f a v o r d e l 
"proyecto de resolución, pero que teme que e l conceipto r e f l e j a d o en e l párrafo 1 de 
l a parte d i s p o s i t i v a se pueda i n t e r p r e t a r erróneamente y se desvirtúen l a s 
intenciones de l o s autores. 
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174. La S r t a . CAO Р Ш Т Л ( I t a l i a ) CI ÍGG que su delegacián votará a'favor d e l proyecto 
de resolucián porque reconoce l a necesidad de que e l Grupo de Trabajo contináe su 
estudio acerca d e l alcance j contenido d e l derecho humano a l d e s a r r o l l o , cuya c l a r a 
definición y acci)taci6n general es una condición sin e qua non de toda declaración 
sobre e l tema. Su delegación r e s e r v a su posición respecto de l o s párrafos 10 y 12 
de l a parte d i s p o s i t i v a , habida cuenta de l a s r i g u r o s a s d i v i s i o n e s de opinión 
expresadas en e l Grupo de Trabajo sobre c i e r t o s aspectos importantes, i n c l u i d o e l 
grado de importancia de l a s dimensiones c o l e c t i v a s e i n d i v i d u a l e s d e l derecho a l 
d e s a r r o l l o y l a cuestión de s i este derecho abarca l o s aspectos jurídicos. Es de 
esperar que e l Grupo de Trabajo aclarará esas cuestiones en sus reuniones p o s t e r i o r e s . 

1 7 5 . Por 41 votos contra ninguno y una abstención, queda aprobado e l proyecto de 
resolución E/Cn . 4/1902/L . 2 4/Rev.l. 

SITUACIOH DE LOS PACTOS lilTERITACTONALES DE DEPJ3CH0S IIUlI/ilTOS (tema I 9 d e l programa) 
(continuación) (E / C N . 4 / 1 9 8 2/L.2 5 ) 

1 7 6 . E l Sr. DYFvLLlID (Dinam-arca) presentando e l proyecto de resolución E/CN .4/1982/L.25, 
dice que l o s autores confían en que será aprobado por consenso, confirmando su opinión 
de que l a protección i n t e r n a c i o n a l de l o s derechos humanos se puede l o g r a r mejor 
mediante tratados jurídicamente o b l i g a t o r i o s supervisados por l a comunidad 
i n t ernac i ona1. 

177 . E l proyecto de resolución Ë / C N . 4 / 1 9 3 2 / L . 2 5 queda aprobado s i n votación. 

Se levanta l a sesión a medianoche. 




